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A correspondência intensa e continuada que··nosso Serviço de Pro
curadoria mantém com · ás instituições de educaçáo e assistência, espa
lhadas por todo~ os pontos do território nacio1+al, e por outro lado, o C01+
tato contínuo dos 1+OSS0S f.uncionários com os órgãos compete)1tes do. Go' 
vêrno Federal, ' nos levitm a Comunicar aos Superion:s o Superioras . das 
Casas Religiosas '0 resultado de uma longa .0 " diutur1+a cl,.'periência: te
cendo em tôrno do assunto .das .· s).lbvenções êste comentário . ..... 

Em' nossa Revista de Fevet:eiro dêste ano comentamos ç; . projeto 
de lei de diretrizes e bases de educação, em· tramitaçao no CongressoN;i-

. cional. Iniciamos nosso estudo com duas. 'afirmações básicas, .que valelll 
perfeitamente também para o presente. estudo. A primeira, .é de. que as 
subvenções não têm côr político·paJ;1:idá~j<l. Destinam..seà manutenção 
e desenvolvimento .de obras de edUCação, de a~sistência à saúde, de assis
tência social. ' Ora, estas obras não . comportam nenhum ' enquadramc'nto 
político. ·E' pura e simplesmente.' um desvio da reta ordem, uma .detur
pação,. o uso político que muitas vêzes se faz das subvenções_ A .coopera
ção ·financéira da União, dos Estados e dos Municípios, com instituições 
particulares que fazem o que o Poder Público não pode e não deve fazer, 
senão em caráter supletivo, não é coisa" q'lie possa estar subordinada às 
vicissitudes da política partidária. As subvenções traduzem e realizam 
um princípio de direito natural, que é a 'distribuição proporcional dos tl'Í
buto1> 'arrecadados pelos Poderes Públicos. Os defeitos e os vícios dos 
homens, a ambfção, o oportunismo, o desejo ' de ter o poder nas mãos a 
qUruqU€l- ' preço, provocam no funcionamento dil.s subvenções, defeitos 
e lacunas que todos' lamentamos. Mas ninguém, de bom senso e de crité
'rio, . condenará o reto uso de uma instituição, porque os homens ' dela 
abusaram algumas .ou muitas vêzes. Corrijamcse ' os abusos, conserve--se ·Q 
uso. Não focalizamos portanto o · problema . das subvenções 'debai
xo. do aspecto político que muitas vêzes lhe emprestam. A assistência_ 
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. . 
como a educação, não tem partidos políticos.. . 

Outra afirmação fundamental que fazíamos a propósito· da lei de 
diretrizes e bases, e que se ajusta perfeitamente às subvenções, é que não 
estamos diante de um problema fundamentalmente religioso, ou de inte
rêsse vitaq para a Igreja. A Igreja é sociedade perfeita,. e poi:· isto mesmo 
tem em .seus próprios quadros, todos ·os recursos para alcançar suas finali
dades. E quando devc fecorrer a outra sociedade, qualquer que ela seja, 
não O faz pedindo, mas simplesmente solicitando o cumprimento de 
um dever. Se, num dado momento, o Estado suspendesse tôdas as 
subvenções, poderia acontecer que algu11s orfanatos c escolas gratuitas 
devessem reduzir o número de seus assistidos. Alguns hospitais deveriam 
limitar o número de doentes gratuitos internados. De quem seria o pre· 
juízo? Da Igreja? Absolutamente. A catequese que . hoje fazemos dentro 
de um asilo, de um educandário, ou de um hospital, nó~ iríamo~ fazer nas 
ruas e nas praças, pregando às multidões. 

A Igreja não . estaria comprometida, Re lhe faltassem as 
subvenções dos poderes públicos para as obras educacionais ou assisten· 
ciais mantidas pelo clero ou pelas religiosas. Mas o .Est.ado estaria séria
mente comprometidu perante as massas. 0 5 infelizes, deixados à míngua 
na rua, se encontrariam nestas condições por não tEr D Estado cumprido 
o seu mais · eomezinho dever de socorrer, financeiramente, as instituições 
educacionais e assistmciais. O Estado estaria: faltando a um princípio de 
direito natural, e tôcla via laça0 da lei e do. direito, traz consigo o desequi.·. 
líbrio P. o desajustamento. Os· doentes deixados sem hospital e sem me
dicamentos, os órfãos 18.rgados sem teto, os analfabetos deixados sem ins
·trução,· seriam üm clamor subindo co-nstantemente aos céus, pedi.ndo cas

.· tigo e punição para os h omens que desviaram de suas verdadeiras fipa li· 
dades os dinheiros públicos, arrecadados de todo o povo, para beneficiar 
a todo o . povo. 

Necess<Ír.i() também deixar bem claro e bem firmado, que a insti
tuição educacional ou assistencial, subv-encionada pelo Govêrno, . está fa
zendo educação e assistência, e como tal, tem direito à coopera
ção financeira dos Poderes Públicos. Isto é encargo do Estado. 
De pouco valeriam grandiosas construções materiais, estradas in
termináveis, imensas siderúrgicas ou centrais elétricas, e tudo o 
mais. de progresso material, se não déssemos ao homem · a edu
cação· necessár ia para usar de tudo . isto, c se isto· fosse apenas 
privilégio dos bem-afortunados, deixando na sargeta, ao desampàro-, mi
lhões de outras criaturas . Tôda prosper~dade material, que não tem por 
base a justiça e a caridade entre os homens, deshumaniza, embrutece, leva 
à barbarie. E é muito mais perigoso o barbaro com bomba atômica nas 
mãos, do que o índio com arco e flecha. O progresso e desenvo·lvimento 
de uma sociedade, para merecer éste nome, deve principiar pelo pro
gresso e desenvolvimento da criatura humana. E êste se faz pela educação, 
que forma o caráter e dá ao indivíduo- o sentido da vida, e pela assistên
cia, que reforma. corrige, reajusta aquilo que as circunstâncias da vida 
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desarranjaram, ou que a educação, por qualquer· falha, não pôde co~ple. 
tar. Um Estado que não ponha em primeiro lugar os pl'oblemas educacio
nais e assistenciais, é um Estado materialista, meramente técnico" De aí 
para o Estado Comunista, o pasw é ·muito pequeno, . . 

Portanto, o problema das subvenções, é muito mais do Estado do 
que da Igreja, A Igreja desenvolverá de qualquer forma sua missão edu
cadora e assistencial. O Estado não subsistirá, se as obras educacionais 
e assistenciais morrerem à míngua de recursos. 

Assim como para a educação, também para a assistênda estamos 
diante de gI'itantes injustiças. Exbte o ensino gratuito, oficial, que bene
ficia apenas uns poucooS. O povo todo paga, para que. uns poucos privile
giados tenham, de graça, um ensino oficial que custa tao caro. A mesma 
coisa . se passa com a assistência social e sanitária, Existem obras assis
tenciais do Govêrno. Para menores, por exemplo, o Serviço de Assistência 
a ::\1enores, Existe ·0 Departamento Nacional da Criança, exiEtc a LegHlo 
Brasileira de Assistência, E muitos outros órgáos oficiais de assistência, 
Acontece, porém, que o SAM paga, peja internação de um menor em 
colégio particular, .,omas insignificantes, até de Cr$ 500,00 (quinhentos 
cruzf>iros) mensais. Em nenhum f>stabElecmiento oficial do SAM um 
menor fica apenas por isto, Segundo declaração pública de um dos seus 
diretores em tenlpos iQ-os, em determinado estabelecimento ofic~al, cada 
menOl' cusiava Cl'$ 8. ÓOO,OO (oito mil cru.eiI'u~) por mi!s, ao erário· pú
blico. Na mesma ocasião, em estabelecimentos. particulares, o SAM pa
gava apenas Cr$ 500,00, por menor, A previdência social, através de seus 
institutos, mantém, em alguns dos nossos grandes centros, enormes hos
pitais, bem aparelhados c equipados, Mas são bem poucos OS que con
seguem ser atendidos, Quando a doença chega, não espera as semanas oU 
mêses que o serviço de previdência estabeleceu para a pobre vítima, para 
ser atendida, E temos aí o contribuinte pagando duas vêzes· a assistên-,. . . . 
cia médica de quc nc~cssita, E tcmos a multidão de contribuintes, de todo 
o Brasil, pagando mensalmente, para que apenas uns poucos sejam·bEmEi-; 
ficiados , O povo todo paga, para que uns pG'Ucos privilegüidos tenham. 
de graça, uma assistência médica e social oficial, gratuita, que custa 
imensamente cara. São defeitos, são lacunas, são injustiça.s da nosso sis
t2ma. social, que continuam desafian.do a boa vontade dos melhores admi
nistradores, .c que subsiRtem graças à deshonestidade de outros, que fazem 
ela desgraça alheia a principal fonte de rendas, econômico-financeiras e . 
políticas, armazf>nando ira e fogo et..rno para o tremendo dia de seu juizo 
perante o Onipotente. 

As subvençoes não são um favor do Estado para com as institui
ções particulares, A monumental declaração do Episcopado Nacional, em 
Goiânia, afirJIlou explicitamente: "E, sôbre as subvenções, devemos ter a 
franqueza de falar claro, Num regime de honestidade, a subvenção não 
é favor, Ao Estado cabe assegurar meias materiais para que a escola pú
blica ou particular atinja aos seus fins A distribuição dos auxilios deve 
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· obedecer a critérios objetivos de verificação de serviços, critérios jmpes~ 
soais, não ligados a prestígios, ·nem a outros interêsses inconfessáveis O 
dinheiro do Estado não · é dinheiro difererite ·do dinheiro do povo. ·Deirerá 

· ser aplicado em interêsse · do povo . E nem se diga: que distribuir silbven
~ões é pulverizar os recursos que, 'l,miao!;; dariam ao ·Estado a· possibili
dade d~ manter maiores · serviços, Isto é desconhecer o papel do Estado. 
~lc não deve ser o único órgão de serviço em favor da comunidade, Pre
cisa, pE)lo contrário, estimular tôdas as fôrças da comunidade a agirem, . 
a · despertarem para; numa ·atitude dê maioridade social, ·suprir, pelos 

. ,seus próprios recursos, as suas próplias necessidades. Obras pequenas e 
modestas, perdidas nos S€l·tões distantes, sustentadas pela dedicação e ge
nerosidade de grande almas, conseguem, ' com pequena ajuda do poder 
p.úbllco, realizar un:la c bra de penetração social com muito maior subs
tância humana, que grandiosas instituições estatais dos grandes centros, 
muitas delas esclerosadas pela burocracia 'e venali,adas pelo eleiioralismo", 

Mais claramente não era possível falar ·; Nem com m·ais· serenIdade, 
firmeza, explicitando os princípios do direito natural e da meiral. A adveI'" 
tência do Episcopado, entretanto, feita. há mais de seis meses, parece não 
ter· sido .ouvida, como era de se desejar. 

Há muitos dçfeitos no atual sistema de cooperação financeira da 
· União para com . a~ ' instituições particulares, . Defeitos que se encontram 
também nos Estados e nos Municípios . . O Govêrno uhida não pôs mão 

· em definitivo ao- problema, para resolvê-lo, E esbarraria logo, nesta ta. 
refa, com os interêsses particulares de indivíduos e de grupos, sobrepos
tos ao interÉ!sse da coletividade brasileira. Não se segue, por exemplo, na 
distribuição das · verbas 'federais, o critério dos serviços prestados . Um 
cduc!mdário com 100 meninos gratuitos, .freqüentemente, não recebe nem 
sequer a mesma verba que um outro de 50 menores, A consignação das 
verbas em orçamento, feita pelos membros do Congresso Nacional, atende 
aOs conhecimentos pessoais. Quando atende s'mplesmente aos seus . in
lerêsses eleitoreiros', estamos diante de uma aberr.ação, de uma detur
pação que a consciência de todos condena. Há um critério discriminativo 
no atendimento · às várias .obras. Uma obra de assistência à saúde neces
sita· mais que uma de assistência social, e mais que uma de educação. 
Mas quando examinamos o Orçamento da União, e temos 30 lado os 
dados de nosso Departamento de Estatística, com o número de menores ou 
de· assistidos, pagantes e gratuitos, em cada obra, salta-nos aos olhos a 
falta dc objetividade e de fundamento, na distribuição de verbas orçamen-
tárias, . 

Em . 1951 o Presidente Vargas quis, em me.nsagem en,'iada ao 
· Congresso, atribuir exClusivamente ao Poder ·executivo a distribuição de 
subvenções. Sua mensagem aumentava a verba global do Conselho Na~ 

· cional de Serviço Social, de alguns milhões, · e suprimia outros milhões, 
muito mais, distribuidos pelos membros do Congresso. Se as instituições 
pudessem confiar no Executico, ialvez · êle estivesse, ou pelo menos de
véria estal', melhor aparelhado que o Legislativo para distribuição de 
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verbas . . Todos nós sabemoS, porém, dos maus destinos que não raro !te
dão às verbas globais, confiadas pelo Legislativo ao critério e discerni
mento do Executivo, O É!rro e o mal não está nas institui,ões, nesle . OU 

naquele sistema. Está nos homens. Tanto faz a verba ser consignada à 
instituição pelo Legislativo, como pelo Executivq. E' indiferente. O que é 
necessário é que sejam as subvenções .conl>ignadas por homens sérios, 
de superior formação moral, religiosa, cívica, que ponham o int~rêsse do 
bem comum acima de seus interês.ses particulares, Se nossos .homens pú,
blicos fôsscm mais inteligentes, fariam sempre isto, porque esta é a ver
dadeira forma de construir um prestigio sólido e duradouro. H:! muitos 
membros do Congresso Nacional que se têm reelegido sucessivamente, e 
se reelegerão, quantas vêzes se candidatarem. O povo, as instituições, 
os grupos sociais por êles a tendidos, os reccnduzem sempre ao CongressD. 
E muitos, dos que fizeram eleitoralismo com as verbas federais, não têm 
mais voltado aos postos eletivos. O povo os tem repudiado. Há muito 
eleitor corrupto, infdizmente, que se vende por dinheiro. Mas não há 
dinheiro suficiente para comprar a con~ciência de todo o colégio eleitoral 
de um Estado, para fazer um Deputado ou um S enador. As últimas elei
ções foram uma séria lição. O me, rno vale para os administradores. Seja 
quem fôr, por tanto, que distribúa ou di5crimine as verbas, Basta que 
isto se faça com retidão e honestidade , Na situação atual do Brasil, é 
preferível manter a fórmula que se vem adotando, de as subvenções. serem 
distribuídas pelos membros do .Congresso Naciona:l, com il1clusão de ver~ 
bas globais para corrigir eventuais lacunas. Éste é o espírito da .lei 1. 493, 
d e 1951 . 

Há ainda um defeito, e êste nos parece mais grave: a . destinação 
de subven~oes, para instituições fantasmas, que só ' cxistem. no papel. 
Nosso Serviço de F-l'ocuradoria, encontrando instituições com nomes de 
Santos, tem mandado o aviso de que a verba existe, e deve ser cobrada 
com tais· providências. Não nos é pos~ível consultar, para cada c.orrcspon
dência, o Departamento de .Estatística. E o cOHeio mui Las vê>:es nos de
volve nessa correspondência, com a jndicação: não existe a instituição 
indicada. E quantos ól'fãos continuaram sem lar, ql!untas crianças analfa 
betas continuaram sem escola, quantos doentes ind'igentes continuara.ro 
sôm médico e sem hospital, porque o djnheiro do povo, que lhes era desti
nado, foi roubado por algum poderosc , para uutr<lS finalidades. A jUBtlça 
humana não os apanha . Mas a justiça divina nao falhará, Na eternirladz 
veremcs o castigo de muitos dês!es pecados, dêstes c1'imes ccmetidus co,,· 
tra a coletividade, e que são· muito mais graves que os crimes cometido~ 
contra individuos singulares. 

Mas não se vai concluir agora, da exis tência destas instituiçõe!i 
fan tasmas, que tôdas as demais são do mesmo estilD. Muitas vêzes, para 
medidas restritivas, apela-se para a existência de abuso que se quer corri
gir. Mas o abuso não justifica de modo nenhum o cancelamento do reto 
·uso da coisa. Niio se contente o govêrno apenas com 0$ pa.péis do proces
'so, mas envie ECUS fiscais a . verifica.r as instituições e as obras, in loco, 
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Mas não envie fiscais e verificadores venalizados e comprados, interessa
-dos --n;l mesma orgia. Ainda há muito-s homens sérios, capazes de- bem _ 
se desempenharem de mi,ssões difíceis e de defender a honestidade da 
administração pública. Não é porque existem instituições fantas
mas, criadas por um ou outro sem consciência, que se vai agora exigir 
uma quantidade de documentos dez, quatorze - para habilitação de 
unia -verba. Para as instituições fantasmas, é tão fácil preparar um do
cumento-, como vinte. E são estas precisamente que, por influências poli
ticas mais fortes, vencem tôdas as barreiras, e .conseguem o pagamento 
em tempo mais abreviado que -as ver-dadeiras instituições educacionais OU 

assistenciais. O Govêrno deve exigir os documentos que a lei marca para 
o pagamento. das subvenções. Não se criem embaraços inúteis, que só vem 
prejudicar aos honestos. • 

Não- queremos, de modo nenhum, generaliz-ar, quando apontamos 
falhas e lacunas de ordem moral, crise de honestidade, prejudicando a9 
instituições assistenciais. Nós confiamos no regime, e nos n ossos homens 
públicos, na sua grande maioria realmente devutados ao bem comwn, 

_ sofrendo como n ós a ação desagregadora de uns poucos sem formação ê 
sem responsabilidade. 

Outro problema muito sério, em matéria de subvenções, são os 
-"cortes'" e os "planos de economia", que desde alguns anos se vêm tornan
do crônicos, juntamente com os "restos a pagar", que ficam sempre res
tos, e nunca se- pagam, mal que vem desde governos passados, e que o 
atual -não saneou, sofrendo as mesmas consequências. E' bem 
verdade que a lei de meios, o orçamento da União, no qual 
vêm as subvenções federais, se impede - ao Govêrno cobrar Im
postos -acima do estabelecido nas leis particulares relativas, não 
o obrig_<t a gastar tudo o que foi previsto_ A lei de meios estima a receita 
e fixa a despesa. Infelizmente a Jixação não é respeitada, n em pelo Legis
lativo, nem pelo Executivo~ porque durante o ano correm abundantes os 
créditos especiais, constituindo um orçamento paralelo ao orçamento ofi
cial da República. Apesar de fixada em lei, a despesa supera sempre o 
previsto, causando o grande déficit orçamentário em que vivemos há vá
rios anos, _ agravando sempre mais a espiral inflacionária. Sendo a lei 
de meios uma -simples autorização de despesa, e não imposição, não se 
pode compelir o Govêrno a pagar as subvenções consignadas. E' juris
prudência firmada _ 

Mas o Executivo já adquiriu entre nós, desde govérnos passados, o 
vêm de não executar o Orçamento que o Legislativo lhe -apresenta, e que 
êle mesmo sanciona. Juntamente com a publicação do Orçamento, já a im
prensa vai divulganlo o plano de economia. Paralelamente ao ol'çamento 
oficial, corre outro orçamento, feito pelo Executivo, mutilando o que foi 
organizado pelo Legislativo. São vícios de funcionamento de nosso regime 
democrático, que os homens públicos deverão tratar de corrigir enquanto 
é tempo, para que o Brasil seja democracia de verdade, de fatá, e não sà
mente -de nome, de rótulo; _Em matéI'ia de ensino, não vivemos em am-
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biente democrático, não respiramos clima democrático. Em matéria de exe
cução orçamentária, também não respiramoS ares democrá~icos. O Exe~ 
cutivo hipel'trofiado procede como quer e como entende. 

Não podemos, entretanto, aceitar o que muitas , vêzes se pretende 
impingir à opinião pública., Os 'cortes e planos de economia atingem 
sempre, profundamente, as subvenções . Em 1.951 foi a primeira vez que 
tais cortes se fizeram ,siStemàtimente. Foi o comêço de males que vieram 
se agravando sempre mais. O critério adotado, em algumas repartições, 
para êstes cortes, foi de .eliminar totalmente as verbas destinadas adio" 
ceses, paróquias e seminários; às obras educacionais se reduziam as verb"s 
de 75%, às ,obras de assistência social se reauziam de 50 0/0 . Nada para as 
obras que vinham com o rótulo da Igreja Católica. 3/4 par,a:, as obra.0; de 
saúde, metade para a" de educação e 1/4 para as de assistência social. 
E a redução foi feIta, de ponta á ponta, no orçamento. Outros Ministérios 
adotaram o critério· de r eduzir unifonnemente tôdas as dotações, 

, . 
Desde 1951, sempre que. se anunCiain planps de economia, às súb

venções são as vítimas apontada,; à opinião pública. Como se fôssem as 
verbas federa is as responsáveis pelo déficit orçamentário, Ora, isto abso
lutamente não é verdade. E o povo 'tem düeito de saber a verdade. Se 
as subvenções fôs~m responsáveis pelo . deficit orçamentário, déficit ê.te 
qu; , éãusa tantos males à coletividade, respondendo em tão grande parte 
pela inflação que tudo arruína, os Senhores Bispos, os Sacerdotes, as Re- , 
lig;iosas; cem consciência deveriam, espcintâneamente, vir ao , Govêrno, 
e r enunciar inteiramente às suas subvenções. '0 espírito público, a causa 
comum, os levaria a colocar ,em segundo plano o interêsse particular de 
suas instituições. - . 

Entretanto, os planos de economia poderiam ser realizados perfeita" 
mente - deveriam ser -'-- sem necessidade de se tocar em um cen
tavo sequer das subvenções. Segundo noti.ciou a imprensa do Rio de 
Janeiro, nos primeiros dias dê&te ano, o plano para 1959 deverá poupar 
mais de 35 bilhões de cruzeiros. Ao Ministério da Educação toca econo
mizar três bilhóes; ao da Justiea, 500 milhões, ao da Saúde, 1 bilhão e 

, -
d'uzentos milhões, ao da AgriCultura, três bilhões. Não nos inreressam 
os demais Ministérios, porque em seus Anexos orçamentários não. se in
clue nenhuma subvenção. Acontece, porém, que a verba total do Minis. 
tério da Educação é de mais de 13 bilhões; a da ' Justiça, de mais de 6 
bilhões; a ,da Saúde, mais de 7 bilhões; da Agricultura, mais de 9 bilhões. 
Há muitas outras dotações . para fazer eco'nomia e cortes, sem necessidade 
de visar logo imediatamente as subvenções. As subvenções do Ministério 
da Educação, tôdas somadas, vão a 1 bilhão e quase 800 milhões; da Jus
tiça, pouco mais de meio milhão; , da Agricultura, poúco mais ' de 1 bi~ 
lhão e meio; da Saúde, pouco mais de um billião. O quadl'o demonstra" 
tivo seguinte nos mostra bem asituaçãci 'das ' subvenções, dentro das do
tações, gerais de eadaMinistério. 

'. . .. . 



. 
200 III>VIllTA l>A C . R. B. - ABRIL DE 1959 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO 
Tole,rI ·d=r VefOo. Üf';amenlórla para o Minls1ério da Sdu,:açÕ'o •.. . 

S-..ibv,mções Ordin6:r1as de M. Educação .• ' Cr$ 

S~tbv. r.xfrao?diná:ias do M. Educ.:açao .. Cr'; 
InsUlulo No'c. Estudos ?edag·Sgicos: .... . ,' Cr$ 
Funâo Naco de Ensino M';dlo " . . . . . . . . . . • . Ct$ 

353.003.949,00 

707.270 , 940.00 
156 .400. 0JO,00 
211.000.000.00 

•.. ~-----

Tola l .............. Cr$ 1. 773. 664,800,00 

Reatam porlanic, para ' oulras despesas, sônia as quais podul"la 
incidir o ~plano de Qconomio" . •. . .... ... .....•. ..•.. •• . .•.. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
~"tC41 da dota;:5:o Orçamsntáda para 19591 ••••.•••••••••••••.... 

Subvenção exlrooroinóda do M. Justiça Cr$ 
Subven;ão Ordinária do M. Justiça .. .. Cr$ 
As.sistênc1a Soc!C'l ':Adendo "A" ....... . Cr$ 

To'.a1 ... . .• ... . . ... Cr.$ 

179.670.853.00 
145 ,008 .853,00 

191..000.000.00 

516.679 . 706,00 

Restam porlunto, para outras dGs:o~sa~, sôb:e as quoos ' podgrict 

bCidir o "p1or.o de ecoÕiom,ta" ......... ... .............. .. . . 

MINISTÉRIO . DA SAúDE 
TOlol da do!G';'Ô:o Or~"Q,l\:en lária pora 19 S ~ . .• ••••• .. ...•..••.• 

Subvenções Ordinárias do M. Saúde . . .. Cr$ 232.079.866.00 

Suhvenção ExfrcrordJnária. do M. S:Júdc . .. . 
Depa~omento No:c. de Crianço' •.. ..... .. 

(nstitu:'ções lIospitalQl'EI5 .•. ..• .•. , . . •.. . . 

Husp1tal$ Regionais • ...••• • •• • . . • • . .• •. •• 

CçInhate ao Cancer . . .. . .. .. , .. .. .. .... .• 
Combate à Lepra .. ••• , • • . .. . • • ....•.•...• 

Combale à Tubereuloss ., . .. ....... ,' ... . 

Cr$ 

Cr$ 

ca 
Cr$ 
Çr3 

Cr$ 

Cr$ 

342.686,768,JO 
159.900 . COO.00 

165.200.000,00 

31. 050 . 000,00 

21.550·000,00 
65.000.000,00 . 

119.JOO.COO.00 

Total .. " .... ........ Cr' 1.131i , 466.E32.00 
• 

,Restem pcrlanto, para outr::rs de3pcsa~, s5bre as quais pede!!:] 

hlcidir o "pkmo d9 economia" •••. . ... ..••.. ...... " , : ", .. . 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
Total dO' dotcção Orçcrmentária .. .. ' , , , , , , . , , . , • .. . . , ...... , . , 

Sl'l h..,ençõG~ Ordtnéaias . .. , ...•. . " ... , ..• Cr$ 194. 633.866,00 
~ubve-nÇÕ65 Ex, lroordináTkts ., •• •.••• ' . , , . Cr$ 244.395.8S6,CO . . . 
A05rdcs e O'>flVGUj(J1j •• , .••. " . , . . ...•••• C,$ I. 244. 948.452,00 

-
Tota l . . ••.. . .•••••.•• Cr$ 1.683.976. ~ a4.00 

Rot.!o.m portanto, para O\.l :ras cespesas, zoore as quais pod9,:"Ja 
'n 'c ' "1 d . " ' 1 CI Ir o p ano e ~oncnla . . , .. . ....... ... ..... , . .... . 

Cr$ 13.224.142 .986,-JO 

Cr$ 11..50.478.088,00 

C... 'or." 02 '" '"'~ UjI> 'ri ."-Vv. l " ... .l • • v 

Cr' • . 748 .422.867.00 

. 
Cri 7.23U .632 .966,00 

• 

Cr$ 6 .094.166.484.00 

Cr$ 9.639 .427.823,00 

Cr$ 7. 565. 449 , 630,00 
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.Ê evidente que cada 'Ministério tem despesas inadiávejs, como por 
exemplo a manutenção de seus próprios, de seus funcionários, e outras, 
sôbre" as quais não pode recair nenhum "corte" nem redução. Nâo cabe 
a nós, neste estudo, computá-las. Mas há sem dúvida muitas dotações ' que 
se podem economiza.r, sem aLingir sistemàticamente as subvenções. 

Não é preciso ter cursos especiais de administração, de economia 
política, ou de qualquer outra matéria especializada, para se ver Iogo, 
com dareza meridiana, que o plano de economia pode' m uito bem 
ser levado a efeito, para sanear as finanças enfêrmas da Nação, sem 
necessidade alguma de atingi!' as subvençõe~. Basta o bom senso, 
basta saber ler números e fazE'r conta de somar e subtrair. Nin
g'uém poderá contestar os dados dêste esquema, porque sao os que se, 
encontram na lei de meios de 1959, nr . 3. 4fl7, de 10 de dezembro 'de 1958, 
publicada no Diário Oficial da União, Suplemento ao nr. 283, de sábado, 
13 de dezembro de 1958. . 

A inclusão de uma verba no plano de economia, não só vem preju
dicar sêriamente a instituição, que corre o risco de não receber a subven
ção, como sobretudo vem Ilgravar ainda mais falhas e lacunas de nusw 
regime democrático enfermiço. Qualquer verba incluida no plano de 
economia pode ser do mesmo retirada, e ser paga, a qualquer momento 
desde que influências políticas bastante poderosas o queiram fazer. Houve 
já muita interferência política, muita motivação política, na própria de
signação da verba. E agora, vem uma segunda e mais grave incidência 
do fator político, no pagllmento. Ora, um Estado 'Onde t udo se faz em 
função da política, desta política partidária pequenina, não é evidente
mente um estado democrático sadio. O interêsse do povo, o bem comum, 
é algo que se sobrepõe à política pm'Udária. Um Estad~ onde a ' execução 
orçamentária fica desta forma entregue à discrição e arbitrariedade de 
um ou outro h omem, não está muito longe ~a ditadura e do 
totalitarismo. Talvez nossos homens públicos, demasiado atarefados, não 
tenham prestado bastante ' atenção a êste particular. Os vícios que se 
têm introduzido na execução orçamentária brasileira, são víeios nada 
democráticos, e muito discricionários, arbitrários, totalitários. Somente em 
ditadura é que o Executivo paga o que quer e quando quer. Em demo
cracia paga o que deve, e no momento oportuno. O Govêrno é o primeiro 
a desrespeitar as leis que êle mesmo fez: a lei das subvenções, as leis de 
isenções de impostos para instituições de eduçação e assistência, a lei de 
meios, que êle mesmo aprovou. Se em famílill o chefe dá mau exemplo, 
como os filhos vão depois obedecer com seriedade às suas ordens? Nossa 
crise é uma crise de autoridade. Não que o povo tenha perdido a noção 
e o respeito da autoridade. Mas porque a autoridade não sabe respeitar-se 
a si mesma . A corrupção está no alto, oS maus exemplos vêm de cima. 
Não há nação que se mant.E.nha sàdiamente democrática, quando minada 
desta forma. 

A liberação de verbas, retiradas do plano de economia por via po
lítica, vem consagrar mais uma grave injmtiça social. A instituição que 
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tem padrinhos, que tem prestígio nos meios . políticos, consegue a libera
ção. A instituição mais pobrezinha, menos conhecida, mais abandonada, , 
e por· isto mesmo mais necessitada, é que não recebe, não enc()·ntra o ca.-

. minho, para a liberação de sua verba. E as~.im os ricos ficam mais ricos, 
e os pobres ficam cada ve:.: mais pobres. E' a estrada que leva diretamen
te ao comuni.smo. Pouco adianta proibir em lei o funcionamento do par
tido comunÍsta, se depois a própria administração favorece desta e de 
tantas outras . formas a sua infiltração e penetração. Devemos ser mais 
coerentes. Se queremos fazer uma pátria verdadeiramente feliz, devemos 
trabalhar para que os ricos não sejam tão ricos, e os pobres não sejam 
tão pobres. O sol nasce para todos. Ou se. neguem as subvenções para 
todos, ou se paguem a todos. Negar a uns e conceder a outros, é agravar in
justiças, é contribuir para o aumento dos males e sofrimentos dos mais po
bres. Se alguma verba devia' ser liberada seria aque'la pela qual ninguem in
tercedeu. Conheço em Minas Gerais uma sociedade de homens católi
cos, para ajudar a infância abandonada. Só recebem e acolhem meninas 
que encontram na rua, ~argadas na sarjeta. Se alguém recame.nda, não 
aceitam e não protegem em seus asilos. Deixam por conta dêste alguém 
que recomendou, e que por isto mesmo tem meia,s para socorrer. A so
ciedade só ampara os realmente desampara9,os, aquêles que na terra não 
têm mais ninguém, senão a mã.o da Providência Divina, que não deixa 
faltar o alimento às aves do cêu, e veste com tanto brilho os lírios dos 
campos '. 

Outro vício do nosso atual sistema, em matéria de ·subvenções, são 
os restos. a pagar. Exixtem, desde HJ51, que ainda não foram pagos às 
instituições . Os processos se encontram completos, devidamente habili
.tados, pqgamento já autorizado pelo ' Ministério de origem, Educação, .. . . 
Justiça, Agricultura, ou Saúde. Falta ;somente e isto é o principal '-
o crédito, a remessa do numerário, do Ministério da Fazenda para' o Banco 
do Brasil, oú para as Delegacias Fiscais. E as instituições ficam a espe
rar uma verba' que pare.ce nunca mais chegar .. A subvenção já tinha en
trado para os seus magros orçamentos, menores foram ateI)didos, duran
te tOdo o ano, doentes foram socorridos, construções foram feitas, equi
pamentos . foram adquiridos, à conta da futura subvenção, que não se 
sabe quando virá. E os credores da' instituição, a certa altura, com.eçam a 
negar-lhe os forn'ecimen tos indispensáveis. A esperança v'ai morrendo . 
em muitos, e o descrédito das instituições e do regime vigente vai se 
alastrando. Que Estado é êste, que não pode solver uma parcela tão in~ 
significa1'\te de seus compromissos financeiros? É .a bancarrota financeira, 

. é a falta absoluta de r.ecursos, ou é a completa desordem administrativa, 
com aplicação de recursos a ou.tms destinos que não os marcados ' pela 
lei de meios? E é naLural que muit(}s homens sérios e refletidos comecem 
a pensar se de fato não seria melhor para o Brasil outro regime. QUa,ndo 
morrem as esperanças nas instituições vigent~ e na capacidade adminis- . 
trativa dos seus ·quadros, começa a nascer a esperança messiânica em 
algum salvador, 'que, ou conservando as figuras externa,s da d~mocracia, 



, 

o PRoaLEMA DAS 6!IB','ENÇÕE5 ' 203 ' 

• . , 
OU mesmo sem elas, venha pôr remédio aos males do ' povo, Chega-se ~ " 
'um momento em que o cidadão começa a descrer é a desesperar, E se esta 
descrença se álastra entre elementos da elite, homens que de algum modo 
ou de outro dirigem o pensamento da nação, porque em contato cotidiano 
com o povo, com as massas, com' os alunos em centenas de cducandários, 
e através d<ls àlunos com suas famílias, é evidente que estamos nu'ma si-
tuação delicada e perigosa para o país, ' , 

A lei 1.493 de , 1951, estabeleceu uma rotina nova no pagamentO' das , 
subvenções, no que diz respeito aos órgãos encan-egados do pagamento , 
As subvenções ordinárias são ,pagas pelo Tesouro Nacional. nas delegacias 
fiscais, na capital de cada Estado; e as extraordinárias, pelo Banco do, 
Brasil, na sede" da instituição, ou na agência mais próxima, deduzidas as 
comissões hancárias nOImais, Esta inovação visava a eliminar no Rio a 
atuação, dos procuradores, que davam andamento aos processos, em nom.e 
das instituições do interior " Ora, a instituição juridica do mandato, da 
procuração, é normal e indispensável em qualquer sociedade, O Código 
Civil BrasilEiro lhe dedica muit~s artigos, Quem faz por .i, pode fazer 
por outro, é norma comum do Dir"ilo, A experiência tem demonstrado 
fartamente que há necessidade de alguém: se interessar pelos proeiOssos, 
para que prossigam regularmente sul! marcha, para que se cumpram pos
síveis lacunas e Ç!cficiências na documentação, O procurador ded fcado é 
um orientador da instituição, um coordenador, um homem vigilante que 
prev,ine em tempo oportuno. Não falamos do mau procurador, que ,ape
nas introduz o requerimentu no Serviço de Comunicações do :Ministério, 
e fica a fazer nada, apresentando depois uma conta exorbitante, cobran
do trabalhos que não fez, IVlas em que classe OU categoria de profissionais 
não há inidôneos e os que 'deshonram a pr-ofissão? Caberia às autoridades 

, competentes vigiar e policiar, declarar ::i inidoneidade dos culpados, avisar 
as instituições, sanear, Não, porém cortar o uso, porque há abuso, O que 
realmente aconteceu,. depois da lei 1.493, foi que a instituição se viu obri- , 
gada' a ter dois procuradorEs, um no Rio de Janeiro, junto aoS Ministérios 
e outro na Capital do Estado, junto à Delegacia Fiscal. E quanto à remes
sa pelo Banco oficial, o resultado foi simplel,mente uma despe'sa a mais, 
forçada, para as instituições assistenciais, porque os bancos particulares 
não lhes cobravam pela remes'sa de numerários, e o Banco do Brasil não 
as dispensa de forma alguma. 

Paralelo com o problema das subvenções federais, vai também o da 
,isençí'io de impostos para instituições de educação, e de assistência , A 
Constituiçãci Federal, no artigo 31, inciso' V, letra 'b, é de uma clareza 
meridiana, ~ vedado à União', aos Estados, aos Municípios, ao Distrito Fe
deral, lançar impostos de qualquer natureza, sôbre templos de qualquer 
c",,!lto, sôbre os bens e serviços de partidos políticos, e sôbre as instituições 
di! educação ti de assi~tência, desde que não enviem dinheiro para fora 

, do país, e apliquem o superavit , acaso verificado, na manutenção e desen
volvimento de suas finalidades sociais. A lei 3,193/57 veio regulamentar 
êste dispositivo constitucional, e pouco , teve que determinar, dada a clare
za da Constituição, E apesar disto; COntinuam: as ' instituições educacio-
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nais a pagar imposto de consumo, de a~fãndega, de sêlo, de transmissão',nas 
escrituras, etc. As razões e explicações dadas para justificar a denegação 
da isenção por parte dos órgãos fiscais, por vêzes ê simplesmente ridÍcu- , 
la, como por exemplo, de que a isenção beneficía a instituição como tal, 
mas não os atos que ela pratica; nao há isenção de 'impôsto de consumo, 
porque êste impôsto é pago pelo f.abricante, e não pelo consumicbr. Se
r ia conveniente mudar-se entao o nome do impósto: não de consumo, mas 
de fabricação. É absurdo simplesmente pensar que se paga impôs to 
pelo vestido c pelo ' calçado que se dá aos órfãos recolhidos nos 
asilos. Pagam-se impostos e ágios elevados, pelo raios-X, pela mesa de 
operação, pelo equipamento técnico que se instala numa Santa Casa, pa
ra atender aos indigentes. O Estado se beneficia, recolhe impostos, á· 
gios, por um serviço de caridade que particulares prestam aos pobres 
mendigcs. Pagam-se impostos de veículos licenciados para orfanatos e pa
trimatos, a serviço de menores órfãos desvalidos. )fão sei como isto não 
dói à consciência dos responsáveis. Se não à consciência religiosa, pelo 
menos à consciência humana. Aumentar a arrecadação do fisco à custa da 
miséria do pobre, é coisa que clama vingança aos céus. Não é possível ir 
bem uma Nação, onde tais coisas acontecem. Na verdade, se conseguem 
as isenções. Quando a instituição é teimosa, e se resolve a deixar na al
fândega um equipamento qualquer que lhe é destinado, por um ano ou 
mais, e se põe com paciência de Jõ a fa~el' o processo, por intermináveis 
repartiçóes e pareceres, acaba vencendo e retira suas máquinas ,em pa
gar impôsto. Mas em que estado já se encontram estas máquinas, e quan
to prejuizo por um serviço parado durante meses e anos a fio! Conse
guem-se as isençóes de imp6sto de sêlo e da transmissão, em escrituras 
de compra e venda de imóveis, desiiilados ao uso das in~t\tllições educa
cionais a assistenciais, quando se está disposto a enfrentar um processo 
interminável. Urge p~r fim a êste estado de coisas, dando o Estado a 
estas obras, as isenções de impostos, que a lei e a Constituição neste ponto 
não são uma simples autorização, mas uma obrigação clara. Deus aben
çoará esta Nação, quando seu Govêrno der aos órfaos e aos doentes men
digos, aquilo que por dire;to e justiça lhes deve dar. 

As instituicões educacionais e assistenciais devem trabalhar com -esfôrço para corrigir as lacunas e deficiências de nosso atual sistema de 
cooperação financeira da União, Nao se pode abandonar o campo da luta. 
Fazem estas instituições, para o povo, e ' para os humildes, uma tarefa 
que oEstado deveria fazer. Não fôsse a atuação heróica e deiicada dês
tes abnegados, c teríamos há muito, convulsões sociais, como em muitas 
cidades já náo se puderam conter. Completem as instituições a obra dc 
patriotismo que estão fazendo, batalhundo, para que êstes êrros da nossa 
execuçao orçamentória se corrijam quanto antes. N ao se trata de salvar 
apenas esta ou aquela Eubvenção. Trata-se de salvar e defendel' um prin
cipio, e maIs que isto, o regime democrático. Os vícios c as fraquezas de 
nossa democracia se manifestam em muitos setores. t ste é um dêles, e 
não é dos menos graves. As subvenções não são favores do Poder Públi
co. São :um dever. Não se devem distribuir ao sabor das influências polí-
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ticas ou eleitorais, mas em função dos serviços prestados à coletividade 
pelas instituições, O processamento e o pagamento devem se realizar com 
presteza, sem os entraves exagerado,s da burocracia, que fazem perder' a 
confiança na administração pública. O Govêrno deve pagar o que deve, 
e no momento oportuno. Com estas subvenções, pequenas e módicas, mo
destas instituições realizam obras de imensa riqueza humana e caritativa, 
que ao Estado, custariam fortunas. Atenda-se aos imperativos do direito 
natural 'e das leis, para que reine na sociedade a harmonia e o equilíbrio, 
Combata-se o comunismo, com as leis escritas no papel, com a palavra, e 
com OS fatos, positivos, concretos. Reine a democracia, não .só de nome' e 
de exterioridades, mas de conteúdo e de substância. E estaremos cunsl!'uin
do, para os que vierem depois de nó" uma Pátria vel'dadeiramente gmnde 
e, poderosa, mais pelo valor dos seus homens, do que mesmo pela riqueza 
de suas terras, grandiosidade de suas cidades, ou esplendor' de suas indús
trias. As coisas tôdas só têm valor, na medida em que valem os homens 
que delas usam, E os homens são formados nas instituições educadonais 
e assistenciais, Dê-se portanto a estas instituiçôes a fun,ão e ê. posição a 
que têm direito na vida nacional. Na justiça, a paz, o progresso, a ordem, 
a tran'luilidade. Trabalhar para isto, é uma colaboração que as institui- ' 
ções devem aos eminentes e beneméritos homens públicos , e 05 há 
em todos os setores e planos do Poder Público - para que o Bra5il, ca
minhando seguro para os seus grandes destinos, CI'es'iu harmoniosamente, 
em ininterrupto descnvolvimento econômico, cultural, social. 

• 
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o APOSTOLADO DE ASSIST~NCIA A SAÚDE 

Jrm,ã M arÍG Gabriela Nogueira 
'. 

. . 

• 

o 3anto Padre Pio XII. d.e f. m., por ocasião da Primeira Assem
bléia Nacional das Superioras e ReFg iosn$ enfermeiras, em . abril de 1957, 
proferia as seguintes palavras que consideramos di'rig:idas a tôdas às Reli
giosas enfermeiras: "Observamos com suma alegria o movimentar~sef 
com prudência e coragem. das COlnunidad~es Religip8as, ocupadas no: exa· 
m.e do's meios e métodos que ~erão ITl/i::I.js úteis na atualizaçÊÍo de Sua vida 
c de sua açaô apo'StóHca. Isso aemonstra a VOSSa certeza de' que a Igreja, 
imutável em seus pún.cÍ-piog e em s\la~ l;Ilstituições essenciais, não fíca no 
entanto imóvel, mas vive, cresc;:re e s:e adapta aOs novos tempos e às mutá
veis circunstâncias, para ser, em tôdas as épocas, a alma do mundo n • 

Eis uma justi ficativa para faZellv;bs um estudo de nossas ativ~d~
des no campo de assistênc1a à .úde. 

1 - O anostolado da Assis,tência à· Saúde. -
Segundo a O. M. S. d'efinimos: saúde é um estado de completo 

bem estar físico. mental e !l0cial. e nã o apenas aus.ência de doença ou de 
e'nfcrmida.,d e. Acrescentaríamos a essa defin:lÇão o bem estar espiritua.J. com
pletando as exigências do sê!' humano, constituído de matéria e de espí
rito, 

No apó8tolado de assistência à SIa.6de, a religiosa enfermeira pode 
encarar seu dever sob três aspectos principais: o bem e:star material do 
dO'enle. o conforto espiritual do :mesmo e sua própria santificação na 
vida r~ligi()sa. 

A fidelidade no cumprim<mto de um dê •• es pontos implica no 
desempenho dos d'ois outros.: por isoo' é difícil saber qual dêl •• merece 
maior ratençüo, q~a] o mais importante. 

Já na lei antõg.a encontramos uma exortação ao trabalho: "Não 
sejais preguiçosos '[la visitá aos doellItes, po't~ a~~im fortificareis a vossa 
caridade" (EcI 7, 39),. 

Mas. se nos afadiga'mos em nossos trabalhos. movidas pela ea.ri • 
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dade. desejando minorar 08 sofrimentos do corpOI nossa atenção está 
vdltada para; a alma. "Pois que aproveito. 0.0 homem ganhar todo o .mim
do, se vier a perd.er a própria alma} ou que d'ará o homem em troca de 
sua alma," (Mt 16,26). 

E São Mateus. ao narrar a cena em que Jesus. instruínd'o os discí
pulos. os prep·a-ra p·ara o futuro' apostolado, sintetiza a missão apostólica 
COllL esta.~ palavraS": "Sêde pois perfeitos. como tambéul V09S0 Pai ceIes· 
tial é perfeito" (Mt 5,48). 

E onde a religiosa irá alimentar seu entusiasmo pelo apdstolado, 
senão no esfôrço constante para B. perfeição ~ 

Na alocução já citada, S. S. p.Jo' XII dizia às religiosas enfermeiras: 
., Sêde antes de tud10 verdadeiras . religiosas ·. Do espírito religiDso inten
samente vivido há de brotoar 'em v6s a assistência assídua aos enfermos. 
Para 1sso nos parece em'Íillentemente útil ver Jesus em cada doente" . 

, NãO' há, poi",< a menor dúvida qUe a perfeição em nossa vida reli
giosa é essencial p'8.ra o sucesso de nosso apostolado de. assistência à saúde. 

Vejamo~, ' pois" a aplicação dêste princípio em nosso campo de 
apostolado. 

II - Necessidade das Rel~ios"$ no apostolado da assistência à saúde 

"Se a própria obra missionária da Igreja· d isse 5.S. Pio. XIl -
é quase inconce1blvel, desde mu~,to tempo, sem a participação das l'eli
gjo~a8, o que não se diJá então sôbre o apostolado da educação e da ca
ridade para 08 dclent,lO.?". E 8e a Igrej.a não vaeila em se adapta, a08 
tempos, conservando imutável seus pnnCilpios. l'1jÓ~ as: ,religiosas, sendo 
instrumento$ da Igrej a pari:l t::stender o reino de Cristo entre . os homen~ 
devemos estar di~p:08tas a pensar e 'sen.tir cdm a Igreja. pondo-nos em dra 
para o apostolado ~ , 

Entre 89 Instituições de assistência.. à saúde, a que exige com maior 
rigor a presença dias religiosas ' é o ' hospital. Il: no conJt~,,~.o com <i homem 
doente que a nossa caridade de"e-se espandir à lmlitação do Mestre. t 
cuidando' do ' corpo elo doente~' .de seus membros, de seus 6rgã.o5. que 
atingiremos as alma's .e · seu destino eterno. 

3 Modificação do concerto e finaliklades cio hospital. 

O hospita,l sofr'l'u, através da'S tem.pos, uma evolução muito granr 
de, mddtlicandci su". finalidades, ampliando-as e exigindo, por esta razão, 
p~eparo especial de todos os quo nêle t.abalham. 

O hospit!al~ em épdca remota, era a única instituição de caridade, 
assistindo à saúde, ;. mendicidade e , a tôda sorte de necessidades. Com ,o 
correr dos tempo~ foram aparecendo os orftlnato's, os asilos de inválidos, 
as ohras de assistência sodal, etc., ficando o hospital com a , finalidade 
principal de assist'êI:tcia à saúde. 

Nesta era de vertiginosa evdlução, e principalm.en,te de especia-
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lizaçâo~ os hospirtais tl;\ml?ém se especia1izLlram, cncontrandoLse os . que se 
destinam ao tratamento de do~nte3- po'rtad'ore"s de determinadas moléstias, 
de diferentes clLl"Sses socias, etc. . . 

A evolução . e a especia,lização não d'evem. entretanto. fazer dcsa- ' 
p·arcccr da instituição o espírito' de caridade, de respeito aos direitos da 
peT80nalidad'e humana" De"e, portanto, o hospitàl estar em condições de 
prover .a, tôdas as necessidades do doente, seja pelos seus pxóprio8 recursos, ' 
seja através do entrosa:mento ' com outras obras da comunidade. 

O cc"nceito do hospital ni~oderno é. portanto, o d'e um cenrtio' de 
saúde. Suas Finalidades podem ser enunci'adas na seguinte ordem: ' 

1) Pxestar a'ssistência aos pacientes; 
2) Se",i, de campo para ·a j".truÇãd ·de médicos, 

outros p,rofissionaia da saúde; 
enferm.eiros e 

, 
3) Proporcionar meios para o desenvolvimento "da pesquisa cten~ 

tífica; . . 
4) Contribuir para a educação sarutária d'o povo. 
A finalidade principal <1<1 <-ts~istência será atí,ngida com tanto maior 

pedeição quanto mai.. d ""envolvidas forem as finalidades secundá r.,,", 
pois elas possibilitam e devE:.m O nível da assistêncla. 

A. modifica.ções do conceito e objetivos da hospital são o · resul-
tado de vários fatores: 

I) O d'e":1envolvimento da rn'edlcLna; 
2) O des·envolvimentd da enfermagem; 
J) A educação do público com referência à saúde e a confiança 

nas instituições de assistência; 
4) O dcsenvolvimento da ciência de administração aplícada ao 

ho.pital , 
A extraordinária evolução da; m,eáicina, nêste .últmno- mdo' século, 

ver.o dct·erminar uma série de modificaçõe's no campo de a88i8~ênc1a à saú
de. 

Os pro'greS50S das ciências biológicas. descobrindo os meios de 
rnai:s seguro diagnóstico, vêm auxiljar a med'ícina. '0 méd'íco deixa d e ter
um trabalho exclusivamente individual, ma's atúa nu~a equ~p'e de traba
lho. Esta se constitui:· de médicos, enfermeiras, assistentes sociais, nutri
cionistas e outros -técnicos. abl'angendd várias especialidad·es. 

O hospital, mO'dificand9 profundamente;;' sua organização, passou 
a exercer uma função complexa, exigindo condições técnicas rigorosas em 
suas in~talaçÕes. equipa~ento* pessoal e suas norinas administrativa~. 

Nt:ssa instituição d'e esLrutura funcional çomp1l?'a é que nos ellLon
tramos hoje. 

4- Necessidade da atualização profí\;sional da. •• • 

Reli~losa., 

Tôdas ~s Conlgregações religiosas que se dedicam à assistência à 
saúde já passaram ou talvez ainda estejam passando pela fase ·de .ad' .. pta
ção às solicitações da medicina e da adrniítistração hospitalar hodí'ernas. 
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A e~fermagem de ,outrora, não é m~i8 aceita hoje. Antes O médico 
ensinava a religiosa a ~trabalhar ' pBra U'Ie servir de ajudante. Hoje "Ie deve 
encontrá-Ia preparada para 'sua. funções de ' enfermeira. 
. Para compreendermos as. características e aptidões necessárias a 

uma .enfermeira . eficiente é necessário considerá-la em ação contra as sur
prêsag de uma civilização ' em rápida mudanÇa e c,;escente complexidade. 
Em eras passadaS' esperava-se que a enfermeira se acomodasse a maneiras 
tradidonais de trabalho, numa atuação relativamente eatá tica. : A enfer
meira preencheria satisfatoriamente suas lunçõ-es 'Se .fôsse passiva, e obe
diente. não argumentativa. 

No ambiente prclfisoional de hoje os tratamentos médicos , eXÍgem 
da, enfermeira ma~'or perícia I:ta execução dos cuidados e observação mai. 
profunda 'dos pacientes, reconhecendo os 'sintomat<, físicos que e.Compânham 
as mu~ançaB orgânicas. 
, No livro intitulado: "Enfennagem para o futuro" , da' Dra. Esther 
Luciae Brown, encontramos a seg.:Jinte afirmação: "A enfe .. meira profis
sionaJ,' na segunda metade do século XX, será aquela que. reconhecendo as 
necessidades fund~tai8 ' de uma pessoa doente ou sã. souber CO'll'IO tais 
neces.idade" deverão' ser atendMas. Ela possuirá um ace'l"Vo de conh~irnen
tos científico'S sôbre a. enfetniagelm~ baseado no pTogresso científico geral. 
a,companhará êsse progresso. e" será capaz de aplicar êsses conhecimentos 
ao deparar com a" necessidades de enfermagem do indivíduo e da comu· 
nidade. Ela deyerci possuir di5cernimentd que ,a capacitará a reconhecer as 
atividades incluídas no âmbito da enfermagem p~dfjss.on,al e as que' são 
identificadas como pertencente" a outros campos dos , grupos profissional 
e ~ão profissional .. ·. 

Hoje; já' ""'tamo~ con,.t,atandó ~ necessidade dissa qualificaçiio da 
enfermeira. e o quanto' êS3e pJogresso é necessário para a profissão de noSso 
apo'stqlado. ' 

Outrora havia muito ma'"&: calma e serenidade em relação ao tra
balho e ao entendimento ' pessoal da enfermeira com o médico'. Hoj e são 
freqüentes os conflitos no âmbito da cdoperação. Por que? A. causas po
dem ser as mais di;ver8~: Não .seria, . porém, easa passividade tradicional. 
resultado de ignori3.ncia ~ .. A ig,nd"s,n.cia diz o pro"érb' o não du
vida. porquc desconhece ' que ignora". E esta ignor"'ncia culpável, porque 
fruto d,e um quieti:Smo condenável. pod'e acarretar sérios problemas mo
rais, que '.6 poderiam ser re'solvid'ds pela religios~ compctente e , prudente. 

Ei(.:I uma 8ituação em que a p,rópria n\cual eS'tá em jogo c , para 
nos pronunciar sô bre a questão moral, devemo~ ter cOlnpetêlncia técnica e 
muita. prudêo!Cla. 

A religiosa ' conhecedora dos princípios de mO',.,.1 e cumpridora de 
seus dever~1 com mui to tacto e domín~io de si, apresenta as rí:t.zóes diante 
de um problema, reveotoe-se de imparciaba\d'ade, de calma, e R.,im ganha 
certamente a . causa. . 

Muitas vêz~s o insucesso nestas circunstâncias • e o resultado da 
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falta de tacto na maneira de expor a's razoes e não da falta; de competêfuo 
cia profissional. 

O ideaJ seria ' que trabalhássemos :fomente com médicos catôlko's, 
i~buídos de 8entim~IVtos t.ri stão~. Se n0580 apo·stolado. entretantd~ nos 
coloca ao lado de quem não eleva o, espírito além da matérSa, nosSoa" tarefa 
é mais árdua. ~ junto cfêle. então, que devdut.os d~T testemunho de Cri9tO, . 
pela paciência, .pela bondade, ,pela dedicação 'no trabalho', 

Em v ão·, pOl"ém, nos esforçarmos p~tra exercer O apostolado se não 
tivermo'S a competênCÍ:a, técnica. A apóstolo que se arroja nuUl campo de 
trabalho para o qual ncgligcn.ciou o preparo é um fal'80 testemunha' de 
Cristo I 

A atualização no setor da ad~1n1sb'ação é um, outro problema' a 
s p]icil8r. dct& re llgiosas. atenção profunda. 

Ho'j e a admin~jstração hospitalar é uma ciência que. exige algo m ·ais 
que boa vontade. SUpÕe cultura, -preparo e8pecializa,do~ bom senso e ex
periência. 

Tôdas as diretoria's e mesas -:ad'ministrativ.as 'do~ hospit ais têm 
sido alertadas sôbre a necessidade de ser a insti tuição d 'wigida por um pro'" 
fissi;onal especializad'o' em administt"açã o e sôbre a adoção de novas normas 
adminiatrativas. Essa medida, além de favorecer o sucesso nos empreen
dimentols do hospital, é condição impo-sta -pelo govêrno na concessão de 
auxílios e subvenções. . 

Estamos na hora exata de pensarmos sôbre nosso preparo neste 
setor, pois disso depende o bom resultado' de nossos trabalhos em posi
ções de destaque dentro do hospital. 

Parece muita pretenção para reh,;:-iosçls ambicionar a d'iTeção de 
serviços num hospita"l. Ma s, se desta posição estratégica tiramos o ve~da
deiro proveito ~.ara o apostolado, ést&remos de acô rdo com O 'Senhor que 
n08 diz em São Lucas: " Crangea.i amig os com as riquezas da iniquidade, 
para que quando vierdes a procur-ar I vos recebam nos tabernáculos e ter
nos" (Le. 16, 9), 

No hospi tal, além da ad'm1inistraç;io geral, há muitos setores téc
nico5 de grande importância para o·s quais 3.S relig ;p sas-, develn estar pre
pal'adas. São êles: enfermagem. serviço 'Social médico, nutrição e dieté
tica , Ra~ X, fisidterapia, banco de sangue, laborat6rio d'e análises e 
farmác!a. . 

Entre tod os êles. sem dúvida a enfermagem é' o m·ais importante. 
pois acompan'ha o doente de ma1neira integTal e constante, ' dando opor
tunidade para a carid:ade material e e$píritual. 

NZio 6, pOTta.nto, aceitável que as rel igiosa·8. nc.Ja hospitais, só se 
e;"cla'l'(.e-guem dos trabalho,_ doméMico's ou puramente a.dmilnistrativo8, e 
fique m longe do trato direto com os doentes'. . 

Na enfermagem, os pontos .. chave. que constituem maior oportuni .. 
dadc d'c apostolado eão os seguintes: chefia do serviço de en,fermagem, 
centro -cirúrgllc.ot, Maternidade, se existir ' no hospital. e Ambulatório', 
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A chefia dê~tes serviços deve ser garantida ' às religiosas · por con-.. 
trato~ de modo que se pose:a exercer com liberdade o apostolado. e só 
será ' cons~gtlida por competência. Np-o podemos exigir autor\dade. por 
favo~t, mas sim por dir~;.to. Além diss'O, no desempenho de suas funções, 
as religiosas d'everão sempre dar ' prova de capacidad2. 

5 Da org"";!T.a~o do .erviço de enferma!!",m e papd das Religio.as 
hannOn;z,Bnuo os deyeres re.Ji.giosos e profi:S5'~onais 

1.0 
2. 0 

3 .. 0 
-

A eficiênc!â ao :e;en.'iço de enfermagem de um hospital d epende: 

Da organização ge:ràll do hos.p,ita]; . 
Dos recursos que n hosp ital pod'e of~rece;q 
Da competoocia da ch~Ea' e tI ~ tocio o p essoal 

1) Da o"g""ir,açcio gó,ral do hosPif'al 

A organi7.ação geral do hospital t~m uma importância. multo gn'l.1;de 
no bom and'amento' d e todo!l Da 5~rviçc;~ e na consecução de: seus 
objetivos, 

E: preciso que o serviço de c~nfenr.ag·eln no hospi~al conte com o 
o a.poio da Administr<:.':.ção e d'a Corpo CHnif.:o tanto para ~e o?ganlzar e 
desenvolver as próprias atividades:, como para estabdecer entrosamento 
com outros serVIços. 

. Da organ','lação' geral do hoapital é que decorre " possi],ijidade de 
o Sc!viço de Enfel'n!~gem b:r : po~ição defin~d e.. autonomia profis~!ona1, 
autoridud'c pa.ra delim~tar funções do pC8soai, e-~itabelece!" normas l~t! t!"a
balho c program!ar o ensino do pessoal, 

Todo 5'enriço de eilfermag-em. p r.la ser ef~ci~llt0. d ove deseu"'!)']'" 
ver essas atividades, 

2} Dos '1'CC~WSOJ que o hos7)ital pode o!en:cf:r 

O bom andamento cl'o E'~ "(viç:o de enfcrmageln depende dos r ecur-
sos do hospital no que se refe re a: 

a) Instalações adequadaB; 
• 

b) Equipamentos;. 
c) Facil,dade de matcr;al de consumo; 
d} Pe~so"al em número adequado e comp~t.~n te. 

3) ih campatinda, da chefia 

A rdigiosa colocada na direção do' Serviço de Enfermagem deve 
ter capacidade de administração para Se aproveit.ar de to .. dos os t"e.eu:r:S03 

do hospital e levar ° serviço a preencher suas finalidades. 
O S erviço de Enfermagem' é a alma do . hospital. Êle se· relac',ona 

Con1 todo!; os demais ser"iços e quando funcion.a bf'!fll pode-~e dizer que o 
Hospital proporciO'na boa assistência. aos pacientes", 

D e ,un modo geral. " podemos indicar as atribl1içõ~s do Selviço de 
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Enfermagem: 
10 Prover os cuid'ados de enfermagem aos paCIentes c ministrar-lhes 

?O -
3U 

4° 

educação sanitárIa; 
Auxiliar 08 médicos eln seus trabalhos profissionais. 
Difundir e n)elhorar a$ l:écnic.a::; de enférmagem: 
Promover a educação em serviço para todo o pessoa]. 
A chefe do Serviço de Enfermagem de um hospital deve. pois, 

Ederar o gmpo de pessoas com quem trabalha. para levar a bO'm têrrn,o seu 
serviç.d . 

A organização próprja do Serviço d.e Enfermagem va.l-ia muito doe 
Uln- hospital para ou'tro, à mercê de várias circunstâncias. Não é possível 
se estabelecer uma norma rija pa.ra iBto, nem seria indicado~ estudar o 

• • 
a3sunto aqui. Queremos apenas considerar a ' amplitude da função da re-
ligiosa enfermeira ' e a influência que ~la exerce na vida do h~spital c na 
reputação profissional de uma com1.'loidade religiosa ho'Sp-italeira. 
.' . 

No ,exerdcio das funções adm~ni~t.TattVa~ d'o Serviçu de Enferxna-
gem a8 ,religiosas deverão se encarregar ~P.! 

1 .Orientação e educação Nos cuidados de enfermagem e na 
educação sanitária d'ada aos pacientes, terão ampla ms.rgeln para o exer
cício da caridade j 

2 . Orie,ntação do pessoal. incluin'd'o o ensino das t,a,refas d 'e tra
balho, supervisão e orientação ético.. Esta função dá oportunidade de 
apG~$tola.d() lalnbém entre o pessoal de serviço e desenvolvimento da ação 
c?.tólica, f.azendo, de c ada Uln. um noVO apóstolo i 

3 , . Co~tlrôJe do m:&tel'ial Somos nós mesmas as primeiras que 
devemos estabelecer os mdos de reduzir os gastos de mater,i~l na medida 
elo:ata do q11e ;. 'Jlece~sário. Devemo's ter o espírito de pobreza não sõ ... 
nlente in~ividna1. maft coletivo. 

Dêste conjunto de funções e pl'incipa:l'tnente pela dedicação e de
votamento no 8~rviçd dos doentes, seremos pTccurad'as pi:1ra os hospitê:.~.!' 
continuando a missão da c.a.rid'ade universal. deixad.a como herança à 
Igreja pelo seu divino Fundador. 

6 - Mdos de atualizaçiio das religiosa. p·.~n C> trabalho nos hc>sp;ta;s . 

A atualização dos religiosas para o desempe,nho de suas funçõea 
nos ho~pitais pode seI' consid'erada 'sob doi,e; aspectos importantes: 

10 _ Amp1iação de conhecimentos c ad'aptação él novos métOd'03 , . 
e teclllcas j 

2° Preparo de novos elemento5 especializados. 

1 ) Am.Pliação de co1!·hecim e" tos c adaptaçao de m étoelos 

Ninguém melhor do qUe as religiosas deveria estar prepar,ado' para 
El atuali:z:ação c' adaptação, pois, que é nossa vida religiosa senão um con~ 
tínuo recO'I1leçar em: busca do ideal visado ? Sejam quais forem os obstá .. 
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culos que aparecerem, sejam êles os mesmos. seja.m novos, nosso escopo 
é ultrapassá-los e chegar aO' fim! qeaejado: a perfeição. 

Em nossa vida profissi.onal o pensamento deve ser o mesmo: nosso 
alvo é a caridade para o dde~e. Cuidamo. do corpo para atingir a alma. 
Se hoje1 n cuidado do 'corpo exige de mim uma téc."Q-ica., eu a executo, visan
do d alvo~. Se ~manhã a medidna, a .enfermagelll,· a adrniniscração exigi .... 
rem de mim modif.i~ações de trabalho, meu alvo não • .; alterou. Vou atin
gi-lo por oulro"s caminhos, ou . por novas técnicas. 

Hoje' . temos " muitas facilidades materiais a nosoa ·disposição. 
ApToveitêmo-las para nosso ,apostciado. fi Grangee'll~OS amigos com as 
riquezas da iniquid'ade". 

Cada dia mais sentimos que uma grande fôrça n98 une no campo 
dI;> apostolado. As Congregações Religiosas estãd se. aproximando cada 
vez mais. Já ttlnk. uma' porta fácil de se! aberta, a C.R.B. Em nOSS86 
dificuldades no catnJ'o da iUlsistêncía à saúde. temo's o Departamento de 
Assistência à Saúde. cuja finalidade é ajudar as religiosas a solucionar seus 
problema. no campo do apostoladol. Aproveitemos éste auxílio. 

. A ampliação de conhecimentos e adaptação da. religiosas enfer-
meiras é um trabalho que deve ser feito' com suavidade. pr~dên'Cia e crité
rio, assim como a aplicação dos princípios ad'ministrati~o8 no hospItal. 

Para que os resultados sejam satisfatórids . é bom elaborar um pro
grama de ação para cada ambiente . . Daí a vanltagem de nos utilizarmos 
dos. Departamentos de Assistência à Saúde da C. R. B. localizados nas 
diversas regiões do País', 08 quais, tomandd conhecimento dos problemas 
existentes, podem se ' servir de reCJ.1rsos adequados. . 

~gerimo8, por ~;x:emplof a organizaçao de uma Comissãot pa~a 
e .• tudo dos problemas do campo hospitalar, podendo-se programiar séries 
de palestras, ' curSOS. etc. O trabalho desta comissão deverÁ ser realizado 
com prudência e discreçãol ·a tôda prova. Quando houver necessidade po
der-se-á" consult·ar pessoas especia.Iizadati, afim de se chegar à melhor 
solução dos problemas. 

2) Preparo á. nOvos ele",""to.' espec'ializados 

Para o preparo de noVOS membrds das Comunidades religioo .. " no 
campo da. 'enfertnagem já pOS8uímos Escolas de Enfermagem e de Auxi
liares de enfermagem. Entre 36 Escolas de Enfermagem do País. 19 são 
dirigidas por religio,.,a" e "ntre os 5 6 curso. de auxiliares de enfermagem, 18 

·são também . dirigidos por religiosas. 
t: necessário que o preparo das religiosas ee intensifique. dia por 

dia, pois estamo.s constatando como aumentam as e;x.igência·s .não só de com" 
pet';ncia como d 'o nútnero' de horas de trabailho específico de enfermagem. 
Se não houver um recurso de retaguarda. d tra b .. lho material, que tende 
a a~soTveT ~ada dia mais o tempo da. religiotsa enfermeira, levará ao pre
juizo da eficiência profissional e de sua própria vitda. re],glosa. 

A especialização das religiosa. enfertneÍTa'S deve ser procurada por 
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lodos os meios possíveis, que não prejud'iquem o exercício normal de suas 
funções. 

A reforma dO' ensino de enfermagem, em projeto, e.stabelecendo três 
ní vcis de cursos, trará exigências maiores para ao Escolas, principalmente 
;'0 que se refere ao preparo do corpo docente em nível . superior. ~ 
necessário que utilizemos todos os recuf'OS a nOsso alcance para no" por
mos " altura das exigências' da" leis . Não tenhamos, entretanto, precupa
çãa excessiva, pois o próprio magistério e a profi~.ão que ~tamios exer
cendo sâo meios poderosos de aperfeiçoamento. 

QU8U1to ao aperfeiçoamento nos demais setores técnicos convém 
não esquecer: ad'rninistração hospitalar, serviço soc;,'al, mlédico, ' nutrição , 

e di<:tética, técnica do laboratório, Raio X, Farmácia, etc. . 
A pesquisa de recursos para realizarmos êsse preparo, e o planeja

mento de cursos, esperamos que seja feito pelo Departamento dé A.si~" 
tência à Saúde, da C. R. B . 

Unidas seremos um eJ<ército em ord~m ' de batalha s ' ouvir a. voz 
da Santa Igrei". Ela conta conosco pai-... continuar 1\ ser depositária e fon
~e inesgotável da carid'ade de Cristo. A união aumentará,' em nós a capa~ 
cidade d~ dedicação e o espírito ' de amo~. 

• 

'. 

• 

• 

• 

• 

• 

• , 
• 

, 



• . . . ' . 

DEPARTAMENTO DE IMPRRNSA DA CRB 
.. 

UNIFIQUEMOS A NOSSA IMPRENSA 

• 

• 
• . . 

Uma das resoluções do 1.0 . Curso de Jornalismo para religiosos, 
realizado em Julho pp., diz respeito à unificação da imprensa religiosa 
no País (1) . Para, no entanto, darmos uma idéia certa da realidade ' pú
blicitária, apresentamos hoje a lista dos órgãos dirigidos pelos Religiosos. 
Sôbre ser ainda incompleta esta relação, prevenimos que não são póucos 
os periódicos dirigidos pelo clero secular e associações religiosas a êste 
sujeitas, deixando, pois, de figurar aqui. 

1\.0 observador mais ingênuo não pode escapar que se terna impres
cind[ vel a unificação dos nossos órgãos a fim de lograrmos cumprir a 
missão importante .da imprensa católica, geralmente tão raquítica, pobre 
~ esfacelada, sem poder medir-se com a imprensa profana, fortissima, 
bem apresentada e menos . multiforme . Enquanto continuarmos tão divi- . 
di dos, ficaremos impotentes no combate aos órgãos perniciosos que sabem 
impor-se pelo feitio moderno e pela tiragem alta, penetrando até noS 
lares que se gabam de profundamente católicos . 

A vista de tantos periódicos dirigidos pelos Religiosos, que se tem 
empreendido em lavol' de uma imprensa católica unida? 

Os Religiosns dirigentes dos órgãos marianos do Distrito l"ederal 
e o Diretor do Departamento de Imprensa da CRB estao estudando a 
possibilidade de se limitarem a uma única revista os existentes para 09 

Congregados Marianos e as Filhas de Maria. 
O Secretariado Nacional da Ordem 3a. franciscana já entrou em . 

plena atividade substituindo as várias revistas das 4 obediências francis
canas por uma, ilustrada, recém-fundada, sob o título "Pa:z: e Bem"'. . 

São duas tentativas cujos resultados e experiências servirão a ou-

1) o r.1i'SI'!l0 assunto loi ahordad.::I. nGsla fe,.,isl:::t n .~ 38, Ao:'> lV, (Oqôsto pp . l páy, 

1688&, por MilIon Paulo do La::arda, S. J. "Nosso Nom.., é Mul:idão N (Rev1sta:'ldo revistas) 

6' r..U 40, Ano]V {outubro pp. i pág . 630ss . "0 1.° C'Urso de jornaUsmo" . 
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trai; futuras. Pois, a 'lista anexa com as dez revistas colegiais do Distrito 
Federal e as 16 de São Paulo indica possibilidade patente, a exemplo ' 
da supstítuição das 160 revistas juvenis .espanholas por uma única. 

Igualmente há margem para a unificação de outros muitos órgãos, 
desde que obedeçam a uma e mesma finalidade, re)lultando daí a econo
mia de padres (redatores e administradores), esforços e capital e, o que 
vale mais, uma imprensa católica bem apresentada, mais difundida e 
capaz de fazer frente aos periódicos condcnados. 

O Departamento de Imprensa da CRB aceita de bom grado as 
sugestões e oferece sua colaboração para a importante obra de união d~ 

' .. imprensa religiosa. . 

. 

LISTA DOS PERIóDICOS DIRIGIDOS PELOS RELIGIOSOS 

Nome 

Almonaque do Men$ageiro 
da f é 

AmlQo da Inlânçia 
MensoQQà"o da Fé 
Vica Franciscana 

Ad.um 
Clarim 
Revi8ta. Pedc.'gÕgl.ca 
Santuário de S. Prancis<.:o 
Voz. de Santa Rooa 

Voz; de · S. Franci~co (A) 

A'!'Ó5{oIo do S. Sacramento 
(Dl 

BJlhe101i Menaai& 
Boletim da A:ssoclação do 

Pal.:3 e Mestres 
Bom Pastor· (O) 
Centelhas 
Cru.:zad~ da Eu.<;adstia 
Ecos do Co1991o S . Josê 
Ela 
"Estrela do Mar 
Espírito Santo 

(CONFORME os !:ST ADOS) 

Fla.a:lidado Per~od . 

BAHIA 

Públk:c e:n::. gl<lral 
Para infância 
Público em geral 
Pú:Olico em geral 

"anual 
quiD'Zenc::l 
quinzenal 

semanal 

C E 11. R A' 

P,jbUco Qm çeral 
Aasoc. Religiosa 
Pare colegiai3 
Público em geral 
?'rivalivo d:r Cor.gr. 
Ptl.va-!ivo da Ordem 

'l'9t09ira 

trlosstrul 
I qubzcnal 

. semt':llShati 
quinzenal 

anual 

mer.sal 

DISTRITO fEDERA!. 

Público em geral meT!sal 
~lissoc. RQUq-!csa menscl 

Pais e Mestres mensal 
Público e m geral td.ro~tral 

As.soe. P.él1glosa • b!mestrol 
AI!i8OC. R'3Uç;:1oao mensal 
Para coleq1c.ia 1rimElslral 
Para colegl<ts trimaalrat 
Assoc. Reltql.oso:: mEmsa! 
P úblico em. gG-ral bimestra l 

Tiragem Cidade 

15.000 Sa lvado>:' O.P.M. 
18 .000 Salvudo: O.F . M. 
20.000 Salvado:- O .·F·M· 

? Sulv. O.f.M.Cc:p. 

Z . OOO Forlahilza 
1.000 · Barbalhe 
500 eralo ' 

10.000 C)onindó 
100 f Oltalem 

C.M. 
S.O.S . 

N.o 14 '" 
O.F.M. 

N.o 7 

3.000 forlal. O.F.M.Cap. 

16.CCO D. Federal 5.5.5. 
1.260 .000 D. Fede ral S.) . 

1.500 D. Fodere-l P.F.M. 
2.000 D. Federal N.· 1 
3.000 D. Federal N .<l4 

5.000 D. FF.ldaral 5 .) • 
1.000 D. Federal P .F. M. 

250 D. Federal N.O 22 
. 35.000 D. F9d.eral 5 . J. 

3 .000 D. Faderal O .F.M; 

* O n.o citado na coluna das Siglas f.erere-ea ao · n.O de ordem da Tsla;ão das Ordi&ns 

e CongToqaçõoa Femininas citadcs abaixo. 
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perlod. 

DISTRITO FEPERAL 

Ex (O) . PcrrQ .colegiais , 

Fátima B:"atUsira 
Feuer 

. PúbUoc em gera l 

Folha Mariana 
Franciscano (O) 

.' Emíyrantes Alemães 
A~soc. Religiosa 
Paroquial . 

, Luiza de MQlfil1crc . Asso::. Religiosa 

Mensageiro dI) S(o. Tete:d~ 
oba Público em geral 

Mensaqe-iro do Coração d~ 
Je::rJ8. , . 

MEI!1sagelro do Slo. Rosario 
Minha Medalha 
Mocid('1da ~ Alegria 
Nova LourdéB Brasileira 
Pax 
raIZ e Bem 
Pequena Obro da Divina 

Ptoviciêncla 
P~rqunle e Respoo<!&re:no8 ' 
Reparação 
Revistu: GregorIana 
Revista Relic;ilosa Lttê'rmlCl 
São lo, .. (O) 
Servlcm 
Sino de S. Sebastião 
Sino Marista 
VerbUl .. 1. 

VitórIa CC;G9iaJ (Á) 
. Voz; Olictdnd 

Anoc. RG!iÇ'liosO' 

Pú.olico em qsral 
Assoc. Religiosa 
Asscc. Reliq1osC' 
púl.:llco em geral 
Para colt;gials 
Púl.:ltcv em gerol 

Públtco em gereI 
Público em <;reral 
PúbliL."O em geral 
:-'Úhlico em geral 
Puro colegiais 
Para coleg icis 
Para colegiais 
Parcquial 
pQ[u co!egia is 
Para u nivoGcsit. 
Para <:'Ole·:;riais 
Para celogiais 

bimensal 
bimestral 

men sC!l 
trlmeslral 
bimQstrru 
bimestral 

mensal 
m~;llsol 

bimestral 
b.im~slral 

ttlme~lrct1 

ttimestrul 
m-~nsc:l 

l:\ensal 
lMn:sal 

birnes!Ial 
bimeslral 
aaIMs:laJ 
trimestral 

a nual 
mEl!sa l 

bimon:.al 
trimestrd 

mens!lI 
rr.ensul 

ESPlItrro SANTO 

BarrQ do S. Fr~ci9:co (O) 
Vw; do Seminário (A) 

Roteiro 
S::mluárlo da Trbdado 

Alvorad" (A) 
Ceml.lho, de N~ 
Cole9!al (O) 
Condor (O 
Eco$ da. Tormenla 
Exoolslor 

• 
I 
• , 

r Ua Azul de Marja 
.Franc iscanlsmo em March a 

. • 
Público em geral semana~ 
Campo .de Voc:1ÇÕes mensal 

G O I A S 

Paroquial quinzenal. 
PúbHcc em qeral qulnzenal 

MINAS GEIUlIS 

Para coleq:'aia 
Para colegiais 
Para coleqlo1s 
Para coleqla!a 
Paro colegiais 
Para coleçdais 
Assoe. Relig iosa 
CamP. Vocações 

triméstral 
bimestral 

mensal 
trimestral 
trimestral 

menBal 
bimGstral 

11raqem Cidade 

I ,000 O, Fede,,,) P.F .M. 
10 .000 O. Fedoral F.D.P. 

100 O. Federal S ,C./ . 
l. 000 D. r ederal. N ,U 4 

300 O. Fed. OFM.Conv. 
1.500 D. Federal N •• 4 

O. Federal O.C.D. 

17,000 O. federol. ' 
, 8 .000 D, Fedoral 
IS ,OOO D. Faderal 

S,I
O.P. 
N.· 4 
N,o 4 

F.D,P. 
1.700 D. Fed. 
5.000 O. Fod . 
1 , 100 D, Fed . 

IS. OOO O" Fed. 

IS.ooo D, Fed , 
5.000 D. Fed. 
4. 000 D. FAd. 
l. 000 D. Fed, 

N.o 1 t 
O.F.M. 

F.D .P. 
N.o ;3 

S .C.} . 
N.' 3 

N." 13 
P.F.M. 
N." 15 

SOO D. Fed. 
1.200 D. Fed. 
1.000 D. f ed o 
2 .000 D. Fed. 
1.000 v. F.d . 

O.F.M.C~ 

"r M • • • • 

800 · D. Fed. 
1.600 D. Fed. 
1.000 D. F. d. 

S.] . 
S . J. 

F .D. P. 

1.000 /l. de S. Fran. C.P. 
1.500 

I.SOO 
600 

250 
SOO 
700 
300 

L OCO 
1.000 
4. 000 

11.000 

S. Teresa O .F.M.Cop 

Rio Verda 
'j'rindadG 

S . Dll100nt 
c. Lafaiete 
Pouso .A1egre 
Varqinha 
Tl'~s Por..las 
Aroquari 
Pouso Aleqte 
Divinópolls 

O.E.S,A. 
C.SS,R. 

O.F .M. 
N .• 23 
P.F.M. 

P. F.M. 
T.S.G •. 
N.· lO 

N.o 5 
O.F.M. 

, 
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Nome . Finmidade Per:od. 

Ginósio (O) 
l.nr Cat6ltço 
Uqa. CatólLco: r. M. J. 
lum~nO:f M'.lchade!lse 
':'ulador (O) 
luzes 
M&lls:::tgem dQ Fótirr.o 
PlNu(:no Missionário (C) 
provid.ânckt 
Reino d.os Sagrados Cora· 
~s 

Sa nto: Cruz 
S50 Vicent" 
Santuário de S. Antôn~o 
San:uádo d~ S. Gerüldo 
Santuário do ,S . ] . . Bosco 
Sc:ntuário no Bom Jtl~ _lS 

Samana (A 
~n."-tar Rom Je5u~ ... :. 
; ut'clS10 

Veritc;s 
Vw. Ma:I!co:'lCl 

Lcqk:;·nârio ~ N. Sril. 
~ainl:a dos Cf)raçqe~ (O) ' 

Ap6sl0b (O) 
rU?enlude F,cmcjs~(la 

A lmcnctque Lud 
Cdr,nla (Al 
Boal (O) 
Jl1wmh.:de Ma::isla 
Lud 
Normalhi:u (A) 
Santa Moria (A ) 
S3.mlnário PUl'úquial 
Vor. da!;. Obras 
V~ do ?'Ul'or.a 

Brasil Norle 
Fides lntrepida 
FI~ Cc,:"mo!.i 

MINAS GEIIAIS 

Para col~l{'J'l~ 

Público em gereI 
Assoe. Re lIqioscr 
Fa:a coleçiai~ 
PiÍ bUoo em gtlrw 
rú~.,ltco 6:n gcr!ll 
Pmoquial 
Para a infância 
Pc:ra ooleQlals 

Púhllco em Qen..:;l 
.Ptiv. de ord~nt 
P(jhllco em ~e.(ul 

Público tôl1'h g·eral 
plÍbrico em qewl 
Poro COC[). sale:;iC'lIO. 
PúLlíc..:o em .;;terol 
Pa roquial 
FllbJioo om geral 

. A t·r.oc. 3.c1igko~a 

F'ara cc:·leqiais 
Asse.:..:. Rf.'ligiosa 

PARA 

Públk:o em g.:;lral 

PARAíBA 

Para co}eqic.is 
Vxc:eioncr} 

PAUNA 

?úblko C':ffi gemI 
Po:roqu tel 
A~~oc. Rdk;lcsa 
Camp. Vocações 
r mlq. pu kme ::11;.' 

Para o::;l19CJlals 
Para c·;.))e~lQli~ 

Paroquial 
PurcquLal 
Público Gm 'çeral 

mensal 
semanal 
m~nl;lal 

quinzenal 
seman.al 
m=~3al 

biulEms-ot 
q uinzer:!"ll 
&olllostrol 

r,lsnso:l 
mensal 
mensal 
mem::o~ 

men~al 
metsal 
men:;al 

samarnl 
qu!n7.c.ual 

rnen!\a~ 

qtJ1nzenul 

s :manat 

Gcr.ocGtral 

acue! 

anual 
somand 

mensal 
~llnl 

fe:nono~ 

trimesttdl 
quinzen~: 

--_ .. -
semrma! 

PERNAMlllJCO 

Priv. da Cong. 
Pura oobqio!tj 
F 'I!~nco' e m g~ral 

lnegulur 
rncns:·:d 
meo:301 

Tirae;em Cidade 

z.ooo 
47 .000 
27.000 

300 
2B. 000 
2.000 

OOJ 
24.2JO 
!.SOO 

PcrogUCl5!5U 

Juiz da. Forc.' 
Cotlgonhas 
Machado 
M:xnh um:i.rim 
D. do Ind:llN 
Ubarlándiq 
JUiz. dA róra 
.Itajubá 

S.D.B. 
S. V .1). 

C.SS.R. 
F.S.C. 
S.D.N. 
S.D.N ,. 
O.F.M. 
S.Y.D. 

N.(! 12 

I!.O~O 
270 

3.2OC 
8.ROO 

3!.OOC 
a.ooe 
J .OUO 
>'350 
6.OCO 
7.000 

B. Hori2or.tc · S5.CC: 
DI\~lnópyH::I O.r.M ~ 

B. Horh.o::lto C. M; 
DivJnópolis O.F .M. 
Curvalo C.SS . R~ 

S.l.dal Rei 5 .D.8. 
C.M.Dentro O FM.Crrp. 
Di't:IJópolis O. F.M, 
C:::mgonhcrs 
B. Heri7.onte 
FI. de Caldas 

C.5oS .R : 
00 C.' ou. ,,-, •. 

500 
1. 200 Salltos Dumonl - -

40.QUO Bel~m 

50) João Pessoo: 
1 , OJO Ipuotana 

3.500 O:..Iritiba 
600 S. Fp.l1ctdo:lc(.) 

3.500 Cur' liba 
1 . OC~ Curit1h!"f 

3 . 3S0 Curitiba 
300 l,o.:tdrina 

l. ÚSO Curitiba 
Lo,dTinl":l 

5 ,000 Apucaranc: 
8.000 r;miUba 

P. F . M. 
O.F.M .. 

C.M. 
-5·" r' oJ....., • • 

C.M. 
P.!c.M. 

C.M. 
N' ~O· 
P. FoM. 
s. A .C. 

O.S.! .. 
C.M.r .. 

2.00 Recife P.F.M. 
300 No"t. da Mata "!IV' 25-

3.500 flecHe O.Ccr.m. 
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No m e 

Horizontes 
Irradjontin 
Mundo MO'!hor (O) 
Rov!~t~J Dcm Vital 
O' Estandatto 

:F[e1 MorllõUGIO 

Cerl t;'() Rad:o{cn i ::::l 
f fO.QÇ:ã(. .. .: i1l0 (Cnn 
lqreja no. Lal' (A 
MúsiD:l Sacra 
Que Hai do Ler? (O) 
P.e vi~~a do Perp . . $ocorro 
RIS>'1i sta Eclesiástica BrCi.'iÍ-

lei:a 
S90:lSa ChrlsU 
Tribuna Bocolar (A 
Vo:o de Slo. A nfõd() 

Vozo~ c.e relrópo~ia 

Am;,ario Apcto!ado C.oJ16lico 
Co nr}1Jislo (.4.) 

CorreJo RjcrGranden5e 
J)~rr.t :', !(~cr:.o (O) 

Eco (O) 
Eco Lagoensa 
Ecos GonzCtguionce 
r.s.f lldemh-ln M13~io~á:k: ~ 
F olha MÜ::!;lcnári:::r 
(""~r.et1ano 

Ictce'i Lm:saliono 
lI:~ormuçõ~:; PUllol ltlUS 
Luz U\.) 
Luz~ A1e;,j l 'i,Q! Fôrçal 
J ... 1Q:n~C!q~iro da Soçtacl<::1 

r . .:nnília 
Me"'$r:g:'i:ro de N. Sra . da 

Salete (Q 
P!;"dor(.~11« {ü) 

Rainh~ dos A~tolo:; 

Se:ne-ado!" CO} 
Voz de AS3is 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Luzs!ro Mariano (O) 

Público am geral 
Para oolaQitüs 
Para co~cg:ais 

Pú~liço OfU: geral 
Público em geral 

f c r maçéio 
• 

RIO DE JANElllO 

Public:dacle 
Paroqu iClll 
Músico: Sccra 
[nform. Lit~ . 
Pilhli=:o em geral 

Para o Clero 
Paro: Relig iosas 
Para colegiais 
Público ~m geral 
~" Ll' 1 .-L:ó.I. lCi) em gera 

, 

Period. 

blma!:lrc~ 

IriJne::sI!al 

mensal . 
birnõ;l!>trcl 

se::lestral 

.. seciana l 
menl~a. 

bimostral 
,mensal 
r.;ensai 

1rimesl:al 
me nsa l 
men~l 
manso I 
11.e11$Ol 

RIO G!lAllDE DO SUL 

PúbJco em ggral 
Ca:np. V ccuçóes 
P...íbl!co o:n gerol 
Para CiJ10:1iuis 
Fc.'! l'o ... o!cgk.:~ 

Púb lico om geral 
Para C'olegia:'s 
Com:p. VocaçÕ'w>S 
(;c.'!np. V'ocaÇÕ3S 

Par:::! co1~Jiais 
Pxiv d::t Gong. 
Público eu: t;crul 
Público l;õ: m goraI 
PV!'U çvlet,;luis 

Públi':::J em goraI 

Púb:ico erro creral 
Paro ocl~9ial& 

P:/ :a o ptlbli::3 
Para col<:!giais 
Friv. da Ordem 3. a 
Para cde~lals 

,:mual 
5 V. c uo 
aomc::nal 

q uinZ·;'J llnl 
:ncnaal 

quinzenal 
:nanaol 

bimes trul 
bimest:-a l 

lI1etl~al 
blm9$lral 
itrEl.Julm 

:nensa l 
bime:=lral 

mcn:ml 

n:en:!lal 
m-ans-::rl 
manso] 
mensal 
m~n ;!.cl 

men~.nl 

SAm1\ C1\TARINA 

AS~0r.:. R211giosa quin:teoal . 

Ti.raqem. Cidade 

1 . 200 
3C0 

a.oco 
11. 000 

Re=i[c 
Pe.squ.;iro 
RecUe 
n ecifa 
R'~cÜQ 

P.=. M. 
N.· la 

S . J. 
O.r.M.Cap. 

S.e .I. 

300 Parnaíba O.F. M.Car-~ 

450 
1. OCO 

' 1.500 
1. 000 

11. QOO 

5 . 000 
3 . 000 

70 
20 . 000 

2.EOO 

20.000 
0 .000 

45 .000 
1:;0 

lB . O~O 

800 
1.500 
':·. 000 
3 . l 50 

aoo 
.] 8 ) 

3 . 000 
2O.0(») 

3.250 

• 

Palré polil; C.F ,!<I_ 
V.:)\. Rodnnda S.V.D, 

.. T'-elrópoiis . O . F ,1.,,1. 
P,:lrópolis O. F. 1A. 

PotrópeJ3 
P~J tÓp fLis. 
Niterói 
Pe1rópolis 
Pa lIópolis 

. G.SS.H. 

O .F .Il . 
O .f . M. 
F .S.t.:. 

O .F.M . 
O.F.Mo 

Bla. MClTla S.A.C. 
Cax. do Sul S . J. 
C. do Sul O.F.M.CO:9. 
ComborÓl N.o 17 
P. Alegre S .. r. 
C. :.lO' Gul 
Pelota~ 

P. Alcqm 
P . A:egre 
GrG"/otO:l 
CanXI.s 
Sta . Ma ric:! 
P .Al.egro 
P. Alegre 

0 "1' C . L' < •• ·co, 

f ,S.C. 
S .V.D . 

N.O 8 
N." 21 
P . S . ·~. 

S.A.C. 
N.· 2 
r; .• ~ 

9.000 PO$SO Fundo C.S.P. 

18.500 Mnrc. Ramos M.S. 
500 S. Gobria! P . F . M. 

i 9 . OOJ Sb . Metia S . . ~\. C . 
4)0 T . '1 o 7.' nq',lan . • . • 

22.000 C. do Sul o.F'.M.Cap. 
50) P . l.k~ rA S . l. 

s. ao) 51u1':~ e!lau ' Q . F . M. 
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·N ome 

AlJência M:issloncr.1cr . Sal. 
Alte No HOGhi 

CEstfê.lo: da Manhã) 
Anais Francis::ar.o::; 
~tol(Jdo der Verduda (O) 
Arquldiooe&ano (O) 
Atualldadea Sindicais. : 
Au%ilium 
Avanle CruZoCldo~ 

Ave Maria 
Calvário <O) 
Ccu:tcd aos Padt~s 
Circulair€! 
Cooperador PauBno (O)' 
Domingo (O) 

Duc in JlJtJIU 
Ecos "Estiqmaltnos 
Ecos de S. r oaqu{l;u 
Ecos dO' Bom Consglh::. 
Ecos do C()14ql0 ArQul~ 

dioceOOlllo 
Eros Madonas 
ESlrela Santi.sta 
Estrela: Serédica 
Família CrIstã CAl 
Fótlma Paulista 
FÁ (A) 

Fêlhe: CA) 
Gazeta HÚOQOltQ 
Impron:.a (A) 
Irradiar 
Jornal &color 
Jor:101 . .&rolar 
Jomclzlnho (O) 
Lu7. (A) 
Mensaçsiro de S. Antônio 
~t.sagQiro d:') Conr.elc 
Mis5ionár1o de Jcm'::l 
Croc1fiCO'rlo 0\) 
Nosse: rolha 
Nova Era (A) 
Orientando 
Pótala, Salvatorlanas 
Pomba Azul (A) 
PrlmcwGra 
Rav. das SeUl. Eu(..'O:151. 
Salsaiano (O) 
SanatorJnho5 Jornal 
Santuário de l\ p~'l'ccidc: 
São José 
São Jose; do J crú 

. Fi~ldade 

SllO. PAULO 

Público em geral 

EmlQ. Japoneses 
Pdv da Ordem 3.a 

PLllillcç, em geral 
Pera ooleçiois 
Orli:mt. Smdical. 
Paro collôq!.a1s 
Assoe. Roligiosa 
Público em qeral 
P:.íblico em qeral 
Priv. do Clero 
Pcctoquld 

. Prlv. da Conq. 
Público em geral 

Paro cclegiais. 
PúbHco elll çeral 
PO;tQ colegiais 
rara colegiais 

?ara colegiais 
Público em geral 
Po.'fa colcq!ais 
Paroqujal 
Público Qm geral 
Público em geral 
Pcroqulal 
Público em goral 
Em1.g. Húngaros 
P{:bUco em Qerul 
A!:soc, .Haliqiosd 
Para colet,J1<lÍs 
Paca colaglais 
Pora u it:Íund!l 
PúbHco em . gerc:l 
PúbI:cu el":l geral 
Púb!ko em gerol 

Fúbli~ em geral 
Paro colelJiais 
Fúblko em. ge:-al 
.Assoe. Religiosa 
Campo Vocações 
Priv. da C::m9. 
Para ccle;"Jio:js 
Públ1co .em geIOI 
Pala coleglais 

Públic:> em geral 
PúbU,"'O em geral 

. Para. coleqiais 
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PerJod. 

mer.e:al . 
. 

bbn ... trol 
mensal 
l1lensal 
mensal 
mensal 

b1mQ$lral 
mensal 

s9manal 
menscl 
mensnl 
oéloGCIl 

tTlml:lslral 
sGmanal 
trJmelllra l 

mer.sol 
qtiin'ls1"Ici 
trimes(rol 

anua) 
anual 

mensal 
qt.:..oUlz6na"l 

mQnsa·) 
mer:sal 

s9monal 
dtário 

sem:mal 
semcrnat 

msnsctl 
mensa l 

bloeslTal 
qc.lnzenal 

mer:sal 
semesl!'al 

mcn!;al 

trim99lral 

semanal 
w.ensal . 

bilI".\3stral 
mensal 

seme~tral 

trlmesl-:af 
õrtenso\ 

meoeal 
mensal 
meDsc:d 

trimestral 

Tkagem. Cidada Siglcfl 

• 
1.600 S.P. Cop. S.l. 
6.400 S.? C".dp. a.F.M.C<1p 
3.800 S.C.R . . Pardo a,p. 
~ . OOO S.P. Capo ?F.M.· 
5.000 S.P. Capo S.). 
1.400 S. ? Capo N.' a 

20.000 S .P. Capo N.' 6 
56.000 5.5. Capo C.M.f. 
14.500 S.P. Capo C.P. 
2. 000 S.? Capo • s.r. 

800 8.P. Cap. M.5.F.S. 
15.000 S.P. Capo 8 .S .P. 

200.000 S.P.Cap; N.' 2 
1.200 S.P. Cap. N.' 18 

25. OCO C:'J1Yt Branca C.P,S. 
800 Lo",n" 8. D. B. 
500 Taubaté N.(I 18 

2 .000 S.P. Cup. .?M. 
63.000 AFo:ecida C.SS.R. 

600 S::mtO$ N.~ 21 
SOO Garça O.r.M . 

120 .000 8 . 1". Cup. N.' Z 
14.COO S.P. c.:.p. T.O.R . 

2.300 !laUl"Ú M .S.C. 
~.COO Jundiaí S.D.S. 

12.COO S,P. ·Ccrp. O.S.B. 
15.000 S.P. Capo 5 .S.F' . 

2.000 S.P. Cnl>. N.' 6 
300 S. P. Cup. N.' 24 

1.3CO S.P. Cap. N.' 18 
20.000 5.P . Capo N.' 2 

4.000 S.P. ('.cp . C.M.P. 
5.000 S. André O.F.M.Conv 
8.COO 5.1". Capo O.C",,.. 

10.500 Caopinm; N,b 5 
1.000 Rio CJr.ro O . M.F. 

200 P .do B. Jesus O.Prcom 
1.000 S.P . Capo N.' 6 

300 Ameclcan::l N. (I 27 
240 Ge:mpfnas N.o 5 

1.500 Lins N,' g . 
2.000 S.P . Cop. 8 .8 . S. 

1500 Lin. 8.D.B. 
500 Campo 1orOOo N.O 26 

37.000 . Apc.tr~cid{ll C. SS. R. 
3.000 F. de VODcon. SS.CC. 

500 JO'í N" 10 



UNIFIQUEMOS A NOSSA IMPRENSA 

Nom.e Finalidade l'etiod. Tbaqem Cidade 

Sorviço Social 
União . 
Vie.' VQc:.tas 9t Vitu 
Voz de São )"da. (A) 
VO% do O :UiIlO 

Voz do Scrlvatlor 
V ctr. do Santuário (A) 
Voz. Marista 
Vozes da- .Lourde.a 
ic.nta 1 Ktosy' 

Cultura Sodal 
. Fam coleglai.s 
Catequ6Uca 
Púb1ico em qeral 
Para colegiais 
PúbUco em geral 
Paroquial 
Priv da Con~. 
P'c:ro colggialg: 
E:nlQ. polonesas 

trimestral ' 
bime$lraJ 

mensal 

b1.mestr.:;Jl 
bime;tsal 
semanal 

mensal 
frime&lrcl 

mensal 

1.000 S. P. Cep. 
. 5 .000 S.P. Capo 
e.ooo S.P. Cop. 

10.000 S.P. CaP. 
1. 000 S.P. Cap. 
2.000 Jundic:í 
1. 000 G",ça 

600 S.P. Capo 
França 

6()() S.P. Capo 

ORDENS E CONGREGACOES FEMININAS -
1 - Bom Pas:or da AngerB. Congre'1. de N. Sra. da Caddade d.o 
2 - São Paulo. PIa Sociedade doe Filhas de 
3 - São DomiIl!,Jos. U n!ão de 
4. - São Vice.n!e de Paulo. Filhas da Caridade d~ 

5 - 1esus Cructiicudo. Co:t.gr r daa hmãs 1.11$9. de . . . 
6 - Sto. Aqoslinho da C~qr. de N. Sra., Oreiem. das' Cônegos 

7 - Cap\lchin~('Js de S. Pranci~co de Assis. eOn!)r. das Miss. 

a - Espí:rito Santo" Conqr, d::Js Miaa. Serves do . . 
9 - Maria Aux1Hedora. Ccngr. daa Fn~e de 

la - Sagrado Coração da M::R'ia, Congf. dar; frmãs do 
. 

11 - 8Qnedilinae Mlss. UI:!' Tutzing, Congr. d09 Irmãs 
. . 

J 2 - Providênci~ de. Cop, Congc. d;JS lnnã~ da 

13 - Sla. Teresa de Iêsus, Cotnpanhia ds 
J 4 - Sta. Teresa de JA~1l8, Congr. das Filhas do 

15 - Sta. Ór$ula, União' c.e 
16 - N. Sra. Rainha do::! Co:o';oos. LM:;i5o de 
17 - Sa<Jr. Coraçêin do Verbo Encarn(ulp. C<.:·nQr. das :rmãs do 

18 - São ]L'sé de Chambory, Congr. das Jrs . da 

19 - Sto. Dorotéiu, COOI;Jt. das Innõ:s de 
20 - Apo...~tolado CatóUco. Congr. das Irmãs do 

21 - Imaculndo Coraçco de Mo:rla, Co09r. das TIS. do 

22 - Angélicos de f)ão Paulo, Congr. doe 11'$. 

23 - Divina Providênda, COnt;lt. dos Pequenas Irmãs da 

24 - Sagr. Coração da Jesus, Congr. de! Mis:. Z91adoras do 

25 - Instrução Cristã, RR. da 

26 - Maria Im. ConqT. das Pequenas Irmãs Mis3. ce 

27 - Div!no Salvedor, Conçr. das Irmãs do 

• 
.D . E. 29/12 / 1958 

• 

• 

• 

.' 

s.). . 
N." 9· 
N.õ 2 ' 
s.e.] . 

P.F.M. 
S .D.S ;" 

O,F.M .. 
p .. F.M. 
N.o la 
S.D.B . 

• 

• 

" 

, 
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CASOS PRÁTICOS SÔBRE O DIREITO DAS RELIGIOSAS 

Pe. Frei Rafael de Uniao dos Palmaros OF MCap . 

• 

• 

Caso I - SOBRE O SEGUNDO ANO DE NOVICIADO 

Em clctenninadrL Congrega,ão de direito diocesano se flrescrew para a 
liceidade de N1J71idrtdO ri segundo ano. 

Precisattdo rum urgiincirt a Madr. Geral de uma Religiosa de boa for
mação e oport1l..,.as qualidades,. para atender a portaria de ""UI CaSa Religiosa, 
pareceu-lhe bastante indicada a ir>nfi, Inês. 

ACO<lltece, porém que a Irmã Inês tinha apenas terminado o prin!eiro ano 
de Noviciado. 

A Madre Geral Ti'''''" então o COllselho e dispetz.sa a Irmã [nOs do se
gundo ano de N o~,jC"iado, admiti,,,lo-lI à profis.<ão. 

.. Perll",ntll-se : 

L Que é "'tia Congregação de d"'e;lo diocesano e IHna COtlgregação de 
direito puntiflcw? 

2. Q".anto t·emp" deverá d"mr o Santo N oz'iciado? 
3. Agi" legitimm'..chte o" ilegalmente a Madre Geral com o se .. Conselho! 

---000---

L Que é uma Congregação de direito diocesano e uma Congrcgnçíio 
de direito pontifício? 

Para que se possa """slil ui,· o estado Religioso, pela sua própria natu
reza, requer-se a aprovação t:ck~í"slka ao menos 1Iegali~'a, no sentido em que 
1/111 modo certo e peculiar de vida religiosa não seja vedado ou considerado in
válido pela autoridade ccl"",iástica. Em qualquer sociedade perfeita (como a 
Igreja) à alltorido.d~· legítima compete o direito (le julg.r se " em Cjue condições 
outraR sociedades privadas se pORsam admitir. Um estado de vida reprovado peja 
Igreja não poderá de nenhum modo se chamar estado de perfeição. 

Se a Igreja pode emanar leis e preceitos que atingem " vida cristã em 
gemi, C0111 muito maior razão o pode em se tratando de um eslado de perfeição 
ou seja do estado religioso. 

Não chegando ao conhecimento da Igreja ou sendo ela contrária, nenhum 
estado jurídico eclesiústico poderá cx!stir. Poderá alguém imlividualmente ou 
uma sociedade privada observar os três votos, de pobreza, obediência e ca.s-
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-tidade. Para' 'esta obserVância particular não ~ n=""ária a aprovação positiva ,da 
Igreja. Contudo, para ttnl Hmodus vivc::ru..11" públi.co diverso e dist~nto do umodus 
vlv.,ndi'" comum' dos' fiéis, segundo a vigente disciplina do Código, requer-se a 
'àprovação eclesiástica positiva e formal da autoridade eclesiástica competentc. 
Não baSta a aprovação positiva, tácita, porém e gera!. E esta aprovação ecle
siást~ca é necessária tanto pata as Ordens Rcligio:-:.as CUlHO para as Congrega
ções de direito pontifício ou diocesano, A 'sociedade, a agremiação, que carece 
de tal aprovação eclesiástica, não é pes,oa moral eclesiástica (can, 100, § 1), 
nem pode ter o nome de "Religião" (can. 488, n. 1 ; cano 492, § 1). 

Com e"ta aprovação da Igreja, temos não a abservância privada, parti. 
cular dos votos, mas a profi::isão dos V.otos religiosos, c..,~en<;ial ao estado r~· 
Iigioso: oS votos tornam-se públicos. 

, Congregação de direito diocesano ' • 

lJassando agora à doutrina atu~l do Código de Direito Canônieo, à dou
tritla' positiva t' determinada, encontramos 'logo a prcscl'Íção 'do CânulI 492 
§§ 1-2: H§. 1. - Os Bispos, mas nao os v.igários c;lpitular e geral, p,;Mm 
erigir' Congregaçõcs religiosas, porém, ' não as erijam nem deixem erigir S,,,,l 

consultar antes a Santa Sé ... ,; . ' 
,N otc~sc que esta licença da Santa Sé, que o Bispo deve ' pedir para a 

fun<1ação de uma Congregação, difere inteiramente da aprovação pontifícia ou 
seja do Decreto de louvor (HDecrctum laudis"). Se, porém, o Ro!llitno Pontífice 
ou a Santa Sé, conceder por si ou por U111 seu delegado a primeiro. aprov:u;ão ou 
'seja a , primeira ereção, esla fundação ou aprovação scria pontifícia, a não ser 
que houvessc alguma cláusula em contrário. , 

Se a Santa Sé ao sÍtplice libelo ,lo Dispo, der uma resposta favorável 
ou ' seja o "nihil obstat"', poderá então o nispo proceder à ereção c à aprova
ção de uma determinada Congregação COUl UIll decreto formal, expresso e por 
escrito. Para o que o Bispo deverá antes examinar se a nova Congl'cgação 
apresenta todos os requisitos, exigidos [leia Santa S • . 

Depois de consultada a Santa Sé e rec,eb;,)" uma resposta favorável, o 
Bispo tem a faculdade de erigir uma Congregação religiosa e de aprová-la como 
verdadeira e legítima Re1igão e assim se lhe confere a personalidade moral. 

Além da constituição em pessoa moral com todos O" direitos das pessoas 
morais, o Código de Direito Canônico estabelece a submissão e,,<terna de tal 
Congregação: , eân. 492, § 2: .. A Congregação de direito diocesano, embora e,
palhada por várias Dioceses, enquanto 1,ão obtiver a aprovaçflo pontifícia 011 o 
decreto de louvl', permanece diocesana plenamente sujeita, conforme o direHo, 
à jurisdição dos Ordinários". ' 

C01l9regacão de direito p01ltifícío 
. 1»[ odo de proced;:r rk Santa Sé em erigir e ap'yovar "",a C ollgregação , 

Antigamente as Congregações ,'elig ;nsas rle direito diocesano tinham 
ipso facto a aprovação pontifícia. Sômentc eli! alguns casos peculiares entrav:l. 
a Santa Sé para a conf,irmação. Com o cOlTcr dos tempos foi introduzido e 
reconheCido o método, pelo qual as nov"s Crillgregações, depois de teran si· 
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do cunsL1luklas pelos Ordinários do lugar, e depois de tcrem dado prova de 
sua cÚIlsist~llcia --e benéfico ministério, recebiam a aprovação pontifíciá_ - 'J:'eve 
origern assim a célebre distinção das COl1gl'cgações cm pontifícias ou -de direito 
pontifício e d;or.e_<ainas ou -de direito diocesano. - - , 

As Congregações de direito diocesano não alcançam a aprovação -ílOntifi: 
eia-, seriUo quando já t.enham obtido a aprovação do Bispo e venham desenvol~ 
vendo-com efici'::O(:~, a sua finalidade. --. . . . 

O Romano Pontí fice pode, como é naftiral, omitidas tôdas -as outras for
malidade. dollireito pOútivo, erigir as Congregações de - direito pontifício. Ge
talmcute,- porém, se servç -de seus ól'gãos, isto é, das Sagradas -COngregações, _ 

. - A aprovação do Ronlano Pontifíce ou da Santa Sé procede gradal-,varÚfI" 
te : primeiro ooncede o "Dtcretutn lalldis", (I Decreto de -louvor, no qual se 
l ouvlJ1» não SOl\leme a fina1idude da Cnngregação e a intenção do íundador -- ou 
-fundadora, mas a própria Congregação - Depois ~.pm'e"e (I Decreto da aprova
ção definitiva. - Pode acontecer que a Santa Sé emano" o Decreto de -aprova
-ção definitiva sem que tenhi( havido_ antes o Dccn;to <le louvor. Is to -acontece, 
quando uma Congregação Rdigiosa de -tar mudo tenlm manifestado a sua -Cbll'

s,istência e progresso, que não mais sejam- necessários -illteriores testemutihci~ 
do séu- florescimento. - -

_ Para que uma Congregação se- torne -de dir~ito pontifício -e não: seja mais 
de dÜ'e;to diocesano, basta qu-e a Sé Apostólica de algum modo "ei mamlS appo~ 
nae', isto é,. a tenha distinguido com o Decreto de louvor ou COln a aprovaçã.o 
·seja · som('11tc das · COll5tituições, seja SOlTI€nte, como nOrInalmentc acontcct\ do 
1tlslituto ou das Constituições e da Congregação simultâneamentc. - .-

lt Congregação que recebeu uma desta..:; distinções, torna-ee (( pon.tificia u
J 

isenta em vários pontos da jurisdição do Ordinário ao lugar, -e assim, alcança 
maior autono111ia. 

Ad II - Quanto tempo deve durar o Noviciado? 
Conforme O cânon. 555, §- 1, n. 2, o Noviciado deve ter a duração de 

...... anil íntegro c contínuo. Ü § 2 do mesmo canon -assim e$labelece: "Exigin"o~ 
se nas Constituições mais que um ano para o Noviciado, O segundo não' -se 
reque" para a validade- da profissão, a não scr que as Constituições determinem 
exprc~satneIlte o contrário". 

Em várias Congregações se exige o segundo ano de Noviciado para a 
validade ou p'dra a 1iceidade , 

Note-se, porém, que é (} primoir() o ano canônico. I9to pelo direito comum: 
o ano canônic.o deve ser o primeiro ; de modo que, excetuando-se o Romano 
Pontífice, ninguém poderia, sem uma (kkg-~ção, mudar a ordein estabelecida ne'ltc 
particular. -

Ad 111 - Agiu legitimamente ou ilegitimamente n Madre Geral 
e- seu Omselho? 

Nesta matéria, segundo u!n princípio geral, a Superiora pode dispensar 
no que lhe foi concedido ou pelo .. direito ou ]lOl' um privilégio ou pelas ConstÍ" 
tuições. 
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. 
Portanto,. se pelas Constituições ou por um privilégio, a Superiora antes 

poderia dispensar em determinados casos; o poderá também agora, porque uer:n 
'as Constituições nem o privilégio foram abrogados. Até aqui nenhuma difi
culdade. 

Mas, se as Constituições silenciam e nenhum privilégio justiiica a dis. 
pensa? - Primeiramente, devemos afirmar que a Superiora não pode dispensar 
,ôbre aquêles pUlHos contidos na ]{egra ou nas ConstJtuições e referem o di
reito comum. - Adernais, nos pontos particulares de cada Instituto, referidos 
pelas Constituições ou pelas Regras, se estas forem aprovadas pela Santa Sé, 
não podem também dispensar. Por esta aprovação, as Regras e Constituições 
tornam-se pontifícias " ullla autoridade inferior ao Romano Pontífice não pode 
dispensar. - . . i 

Não se pode negar que a Superiora po~sa dispensar algumas vêzes da
quelas observâncias, que não fazem parte da. essência, da substância do Instituto 
Religioso, da Congregação, como por ex~mplo; os votos . Qua.is sejam estas obser ... 
vâncias, as Constituições, a tradição e o legítimo costume, que é um ótimo inter-
pl'ete da lei, ensinarão. . 

Não pudem também (Iispensal' naqueles pontas cOl>stitutiz'os da Congre
ção, por exemplo: a Superiora Geral, sem urna faculdade especial, não pode, 
nem mesmo uma só vez, dispensar que se realize no tempo estabekcido o 
Capítulo Geral, "-te . 

E a duração do LV aviciado por mais do 1,m ano que, em determinadas Con
gregações, se prescreve, pertence às observâncias menores ou se deve colocar 
entre Us pontos constitutivos? - Devemos dier que tal dUl'ação além de 1.1 OI 

anu, seja prescrita para a validade como para a liceidade, é um ponto oonsti
tutivo. A nt,-ão é clara: seja nUma hipótcse seja na outra, o tempo do Noviciado 
atinge a f l>rmação <1,,, membros da Congregação. Como a integridade de um ano 
de l\oviciado não pode ser vio·lada peJa Supcriora, porque julgada pelo legis
lador necessária à formação completa das Noviças: cOm igual razão, a Su. 
periora não pode dispensar tio tempo .excedente ao ano canônico, tempo e.."igido 
por várias Congregaçóe.. Prescreve-se j ustamcnte esta muior duração, porque 
em detemlinadas Congregaçóe.', pelo fim peculiar a que se destinam, pareceu in
suficiente somente o ano canônico. E o Códígo de Direito Cunônico juslif;ca 
esta circunstância, no eânon 555, § 2 já citado. 

Portanto, nega-se à Superiora Geral, mesmo com o seu Consdho, a Iac111-
dade de c1ispen,ar' sôl.Jre O tempo que excede ao ano canônico, a não "11' que ex
pr.ss"me·n.te as Conslitu.ições digam o contrário. 

Agiu, no c~so apresentado, ilegalmente a Madre Ceral com o seu Con
selho. No caso presente, tratando-se de uma Congr~gaçã" de direito diocesano, 
ante fa.c/um, se deve recorrer ao Ordinário do lugar, ao Bispo que, se julgar 
oportllna5 c justas as razões da Madre Geral e do seu respedi\'() Conselho, pode 
legitimamente rliEpensar a Irma Inês do segundo ano de No\,ic;a{!n, a<lmitindo-a 
à prófiSEão. 

P ost fact'H1'I't : recorrer ao Ordinário do lugar) a.o Bispo, narrar-lhe o acon-+ 
tecido e seguir fielmente a sua decisão. 



A CATEQUESE REALIZADA PELAS IRMÃS DA 

PROVID~NCIA 

Irmãs Ma-ria AJ'!le c Maria Rafaela 

, 

Jnt~odução 

. , 

• 

Para avaliação dd trabalho de ca.tequese realizado pelas Innãs da 
Providência. proced'eu-se a um lev·antan:'ento. para o que fci formulado 
um inquédto e dÕjstribuido entre a, .. 46 Ca<3a. da Proyidência. 

Julgamos CI trabalho imperfeito, porque 0vemos sob o signo da 
escassez de temp o e tudo h~-de s~r feito às pressa"s. Mesmo assim, o 
resultado d () inquérito dá vr2ão aproximada de nossa realidad'e e a. tenta-

o 

tiva serve ao' Iuenos como ensnlO. 

I O Inquérito 

o quest.ionário COlflstou de 15 perguntas que passamos ao am~.Iisat'. 
1. o Dentro do educandário. quantas alunas recebem instru

ção religiosa? 
total o.... . 4 . 805 

f:ste númerO' compreende alunos de colégios. escolas c orfa.natos, 
onde j avens e crianças recebem aulas em eUt'H08 de religião. 

2. o Se há centro de catecismo, dentro da Obm, para pessoas 
q!.le não sejam da Casa, quantas são atingidas? 

total o o •• o o 2.350 
I:: o caso do~ curso'.~ noturnos ou de c-entro9 de catecismo para clian--

9as de fora o A Casa do Pobre, tom Copacabana, Rio de Janeiro, é exemplo 
típico: atinge. e m dois cursos noturnos, 530 donlést:cas. núme\'o maior, do 
que o das crianças abrigadas n a Casa . 

• 
3" o Fóra d a Obra, há quantos centros catcquétíco6~ 

total . o o • o o 1 38 
São centros que, fund'ados P O",l lnic:ativa d'l~ Irmãs, funcionam fo

ra da Casa, mas sob a influência direta da mesma. 
4 . o -- Qual o total de p essoas atingidas nesses cen t)'O$? 

crtanças o.,. o' 1 1 . 69 O 
adultos! ...... o • •• 2 o 1 66 
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. . 
'Deve-ae no~ar aqui a d'esproporçãd' entre o número de ~rianças e o 

de adultos que fr'eqüentam os çentros de catecismo. De um lado, é natural 
que haja mais crjanças para o catecismo; de outro, seria de desejar um 
cuidado maior do'!\ catequistas em atrair 08 adultos,' também ignorantes e 
necessitados de iU5trução religiosa. . 
Vejamo.: 
Carmo do Rio Claro: 528 crianças e nenhum adulto 
S. Gonçalo: 600" " " 
M. Aprazível: 300" " ., 

Sabemos que muitas vêzes 08 adultos estão desej OS09 de ouvirem 
o .catecismo, mas fícel.rIq envergonhados e não se aproximam se não houver 
um inteligente tato para atraí-los. 

Notemos, nos exe'cnlplos abaixo, uma boa Telaçao entre ()tg dois 
grupos: 
em .S. José Rio Preto: 780 crianças por 180 adultos 
em Apiúna: 120" 60 .. 

Aqui fica um fato que se depreende do inqllérilo e que está me
recendo estudo, para melhor solução. 

5. o Dizer o nome dos bairros. onde func.ionam os centros ca-
tequético. c · .. distância a que se acham da Casa. 

Pedimo. o nome do .. bairros; a fim de exigír tõda a atenção d'cs 
inquirid'o8'f mas não interessa para resultado em vista. O mais intereSlan~ 
te é a d'istância a que se acham; da Casa. 
Fizemos quatro grupos: 

I . o com menos de 3 km ..... , .. 
2 . o entre 3 e 5 km 

mais de 5 km 
distâncias 
total 

, . 
notavelS 

• • • • • • • • 

• • • • • • • • 

• • • • • • • • 

• • • • • • • • 

Examinemos, a ~eguir, a·,s distâncias maiores:. 
Caneleiras, distante 1 5 km. de Ouro Fino 
Bica" dO' meio dist.inte 22 km. de Itajubá 
Morro G~ande diOtante 1 B km . de ltamonte 
Campo Redondo distante 36 km. de ltamonte 

79 centros 
19 .. 

19 
21 

J3B 

.. .. .. 
• 

• 

As maiores diétâncias registradas en tre a Casa ' de influência e o 
centro . catequético se encontram em Ita'lr.Dnte, pequena cidade à beira 
de rod~ia. Porque atingem êtsses centros distâncias. longas, têm frequên
cia rarefeita, dos poucos habitante. daqueles lugarejos encravados entre 
montanhas. 

Notemos aqui que, na cidade paulista de Nhandeara. vai dar cate
cismo a Irmã catequista r".idente ~m Monte Aprazível, cidade q·ue fica a 
mais de 30 km., sendo o percuroo· f.,;ko em hora · e meia·, em ônibus da 
linha. . 

6. o - Qual o meio de transporte 
As respostas indicaram 09 seguintes 

utilizado ~ 
• melOs: .. 
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trem, ônibus de 'linha, caminhão, 
.. jeep" charrete, .bicicleta; cavalo. 
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ca~ionete, . autO'móvel. 

Em ql,la..e todo. o's centros ' com menos de 3 km. dc distância, as 
catequistas vão a pé, se não há bicicleta, Sabem~s que em Apiúna, para 
chegar à Capela de S. Pedro, distante 8 km .• durante muito tem,po, en
quanto não teve bicicleta, a Irmã catequista fez o percurso' a .pé, ida e vol
ta. ,. Benditos pésl 

. Aqui, dois reparOB: em muitas cidades e pdo motivo ,em questão, 
as Irmã. estão ussndo largamente a bicicleta: Itajub", Bra.ópolis, Santa 
Rita do Sapucaí, Eugenópol~. Apiúna • 

Em Eugenópolis, quando o povo reparou nas Irmã. varando a pé 
aquelas distâncias, um generoso senhor of~Teceu uma çharrete. com o ca-
valo. que a própria bmã ,guia e,m su.as viagens. " 

Entre as respostas colhida. neste quesito, uma só apareceu dizendo 
ser usado O jeep .. paroquial". Como seria interessante que cada paróquia 
tivesse seus meios de candução I 

• Aliás, em Itajubá., pO'r exemplo, a Paróquia facilita as despesa" de 
condução para as catequistas. E, a, bem do nosso povo, devemos dizer 
que "m tôd'a parte encOlI1'tra'm' as catequista', alguma condução gratuita. 
. 7. o ~ _ Qual o total de catequi.tas~ .. 

Irmãs '" . . . . . . . . . . . . . 99 
leigos (feminino) ,..... 478 
leigos (ma8culinds)) .'.. 31 

, Total ., ...•.. . • , .. , 608 

, 
• • 

O que devem.os notar aqui é a diferença grande entre o número de 
catequj'stas homens e mulheres. Benefício traria cJ presente imquérito se. 
com a sugestão aqui feita, mai9 atenção fosse dada ao recrutamento e for
mação de catequf81881 horntens. P088Í vel é arregimentar um bam contingen
te dêles, por exemplo em EugenópoJi", .abre um total de 36 catequistas, 
há 10 homens; em Itajubá, sabre 80 catequistas, há 6 homens·. 

8, o . _ Como se faz a. formaçã" dos catequistas? 

• 
As respostas indicaram as seguintes modalidades: .-teunlpes 

reuniões e aulas 
metodologia, ,pedagogia do catecismo 
tratamento individual, "rientação de leiturao . . 

Pelas respostao, pareceu-nos que há falha neste ponto tão impor
tante; a fonn;ação do catequista exige maior sistematiza:;:ão, aulas, progra
mas, enfim, um verdadeirt> curso. 

Duas respostas indicaram .. curso de catequista por correspondên
cia". Boa idéia, cnquanto não se puder fazer coisa melhor. 

9,0 Na Escola NOl'ufal se dá a Metodologia do Catecismo} 
A totalidade das escolas nO'cmni. ou regionais respo.nderam afirma

tivamente: Itajubá, Caxambú, Passa Quatro, Bra·zópoliz, Paraguassú, ' 'SiI
vianópolis, Ouro Fino, 
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. 1 O . c. _ Co,rufere-.e diplomas? 
Quatro respostas afirmativas: 
ltajubá, Passa Quatro, Brazópoli., Ouro Fino. 
A entrega é feita com solenidade. pela autoridade paroquial ou 

dioeesana. . 
- Nas outras respost.as, em:bo'ra negativas. ' já s~ delineia a tendên

cia para a entrega de diploma do catequista. 
A êste respeito, sugerimos qu'e. 'na ocasião da en'trega do diploma. 

se faça o juramento de catequ' .. ta. Seria um meio de solenizai' melhor o ato 
e fortalecer uma consciência profissional no catequista. 

1 I. o _ Há cateque<e feita p'.I~s Irmãs IIOS grupos escolares e ou· 
iros estahelecirn.entos de em~;:no leigo~ oficiais ou não ';\ 

respostas aHrmativa~ ....... . . ... ' . . ' ... .. . 
abrangendo e.tabclccim~entos num total de 

8 
12 

e criallçns em nÚmero d'e ... , ......... ,.. 3.976 
Em uma ,respos.ta se diz que, enl.bora niíd !(t! faça catecismo, por 

meio de ensaios de canto no grupo e scolal' da cidade. se con negue alguma 
lnfluênóa religiosa sôbre as crianças. 

12. o _ Há catequese na c~deia da cid ade ~ 
Nove respostas afi~ma~ivas: 
ltajubá. Cristina, Br"zópo'ü., Passa Quatro, Santa Rita do Sapucaí. 

Tanabí, Eugenópolj, •. São Gonçalo, J osé Bonifácio, atingindo-se em um 
ano, aproximadamente. 7 7 pn~sos. T anfoém aqui um r€.'paro se impõe: 
parece que se d'ever.i'a. da,r ma;,; atenção a, es.a forma de apostolado, tanto 
mais que a condição dos nletel1to~ dispõe ao bom aproveitamento da ca .. 
tequeS'e : s<eu estado d'e hunl'~hação e so frim ento. dispo'nibiHdacle de tempo 
para leitura e reflexão. 

Num qucsticnário vexítca.mos: Irmã que atinge. nos d'iferentes cen" 
tros sob sua influê ucia, 1.860 . pctsoas. não criou ainda um centro' na cadeia. 

13. o _ O trabalh o d a cateque.8c é fe~to de entendimenl:o com o 
paróco) 

Tôdas as respoocas são afirmativas. 
A perg unta visava verificar se o nossd apostolado de catequese 

está perfe itametlte i,n.tegrado · na vida paroquial. Sim. 
14. o _ Dizer com quc ntividade comemorou o Dia Naciona l do 

Catecislno. 
Dentl'o de uma certa vari~dade. as respo-stas conservam unifonn1~ 

dade! 
Missa " con.centração d as crianças. desfileI 
D istribuição de lembranças, merenda ou balas 
Missa dialogada para as catequistas. 
Pale.tra" alusivaa ao Dia. 
Desfile de carro~ alegóricos . 
Sessão recreativa ou hora de arte. 

• para as CrIanças. 

, 

, 
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F undaçíio da Congregação da Doutrina Cri.tã. 
Reorganização do Cateciemo Paroquial. 
Hora Santa 'p ara c"tequ"'~a •. 
Proci .. ão. 
Passeata das crianças com a band eira d'c cada ceIltro. 
Cartazes pela cidude e casas de comé~dO'. 
1. a Comunhão, distrihuição de prêmios de catecismo. 
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Expos1lção catequética salit!ntando"se a de Caldas. que movüncntou a8 

associações religiosas para a preparaçã.o e teve "larga repercussão. 
Em Caxamhú, tríduo catequético p.,eparat6r;o, dirigido pelo Direto'r Dio
cesano da Congregação da Doutrina Cristã. 
Em S. Gonçalo se organizou uma excursão das catequistas a ltajub", para 
assistirem às atividades do dia, adquirindo assim experi~ncía. .. 
Em Itajubá, depois de uma quinzena de intensa propaganda pelos bairros 
da c~ade através de cartazes e inadiações radio'fônicas, o dia foi celebra
do com uma concentração de 5, 000 crianças que assistiram à Missa, des
filaram e à tarde no Estádio, assistiram à representação dos '-Mistérios 
d F

,,, 
a e 

Caxambú e Carmo do Rio Claro ap-rove.'lt.arHm a sugestão e fizeram de mó
do idêntico. 

15.0 Fazer observações que julgue interessantes. 
O catecismo dos adulto'S (em! Tanabí) resultou na legalização de 13 ca
samentos e 2 batismos de adulto. Em um ano. 
Na Casa do Pobre, Rio, 1 a. Comunhão de 40 adultos, em um ano'. 
Em Apiúna, um bat;~mo de menina de 9 .anos. O povo pede à I~ã: "não 
nos abandCJJle". 
Eln muitos lugares o catecislmo dá oportunidade a movimentos tais como: 
preparação de coroinhas, páscoa de motoristaS'. etc. J visita da imagem de 
Nossa Senhora, ãs familias. 
H.esumindo: Centros catequético. . . . . . . . . . .. 138 

Irmãs catequistas .............. , 99 
Leigos .. . . . . . . . . . . . . . . . 509 
Almas atingida.. .............. 25.064 

Da relação numérica poderíamos deduzir que há, Clproximadamen
te, 180 individuá. para cada centro e 50 para cada catequista; e Gada Ir
mã atingiria. tam'hém aproximadamente, 250 alma •. Note-se ainda que a 
relação de Irmã para catequista é de I para 5. 

Entretanto. a realidade é outra. Justamente a variedade en.orme de 
condições em que trabalham a. Irmãs. dificultou a exatidão do levanta
lnen'.o . A~sf.(m., uma Irmã, em um centro po'cle ter 60 ou menoS crianças. en
qUXInto outra, por exemplo a que trabalha em:' Monte Aprazível, com tem
po integral para a calequeae, tenl so'h sua influência. mais de mil cate-
quisados, em d\1i1.~ ddades. 

Cumpre notar: das 99 IrtnãSl catequistas apontadas, 
dão temp,o int~gral pbra n catequese. P ara tôda~ as outras, 

apenas duas 
ê6se apostola-
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do é acréscimo sêibre ds seu .. 'trabalho .. de' escola ou 'hospital. Por exemplo, 
na Casa do Pobre. as reuniões e cursos noturnos são feitos por Irmas que 
já têm áspero .. deveres na Casa, ou pelas Ii!m'ã. estudantes que aí residem 
e cstão cursando a Faculdade d'e Sta, Úrsula, 

Nesta relação de 99 Irm'" catequistas não estão incluídas as Irmãs 
pro(essôras que dão aulas de doutrina religiosa às suas alunas. 

Também o inquérito não' incluiu 09 pacientes internados nos hospí
Útis ou maternidades onde recebem assistência religiosa sob ao '"form~ de 
exortação, preparação para os ,sacramentos e, tantol qua.nto poS'&ível, de ca.
tequese~ O númerQ dêssc. p'acentes é de 15,45 O aproximadamente, por ano. 

Maiol" ainda é o número dos que passam pelos nosso~ ambulatórios, 
ma~ nesse easo a influênei'~ religiosa não é sempre . po'ssÍvel e, geralQ1.ente

t 

superficial., 
Não omitiremos algumas palavras de informação S'Ôbre a Escola de 

Enfermagem. As alunas são fOll11adfts pata a aS93stência! e-spiritual ao pa .. 
ciente, BO b tôdas as formas que sua atividade comporta, inclusive a cate
quese propriamente dita. EntretantO'. O curriculo muÍto sobrecarregad'o ·do 
~~r8o. bem como " os tr,abRlho9 excessivos dos re"sponsaveis pela Escola ain
da n.ão permitiram senão o plano de entregar à formanda. junto " com o 
diploma de enferme~ra. também o de catequista. 

11 ' Para ilugtração 

Itaj ubá Uma Irmã, que é professara' de Metodologi'a /la Escola' 
Normal, orga,niza e articula todo' o movimento de catecismos. Outra Irmã. 
esta de tempo integral para o apo<stolado, "e dedica especial~en:fe ao cate
cilOin'o "do& bairro. afastadas, inclusive na zona rural, E com o auxilio de 80 
catequistas, podemos d'izer que têida a popu'iação Infantil, num total de 
5 ,000 crianças, está sob a influência da catequese. 

Digno de notar-se é a mi!lsa explicada para I .200 crianças que en
chem a igreja, domingo', às 8 "hs: Com"eçada em ~ [tajubá por iniciatíva do 
Rv'mo, Vigário, Padre Ago,stinho Pic:"r,J, faz;-3e, agora em ma:1s de 20 cida
des j em algumas, é a catequista leiga que. ex.pl~ica a m.jssa. em quase tôdas. 
a Irmã. Além da a~sistênda à missa que fica assilm facilitada, cdnstítui óti .. 
ma lição de catecismo, fei~a j unto do altar, para criança. e adultos, 

Cl'istina FunciO'nam alí pequena 'santa casa e escola paroquiaL Cin" 
co Irmãs para o serviço. E desenvolvem o seguine programa de apostoiado, 
auxiliados por 20 eatequ~1sta.8: mis8a explicada às criançafJ, reunião para 
inães, par .. Filhaa de Maria, Cruzadinho<s, catecismo na Cadeia, no grupo 
e8'colar e n:a.is 6 centros catequético:S. A inAuênein dêsse nposfqla.do àt1lli"ge 
na cidade, 2. 190 alma. e se estende pcla zona rural, nas 20 capela. onde 
t:'ambém. se criaram centros de catecismo. Em cada capela, que é vi!sita"da 
um~ ve--~ por mês, pelo sacerdcite e pelas Irmãs, ficam três catequistas resi .. 
d'ente •. 

Caldas ' E' notável ' nessa cidade o movimento FAC (Fraterno 
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Auxílio Cristão), iilliciado pelo' Rvmo. Vigário, Padre CerVilsío Cunha. IDO-· . 
vimetito que faz da Par6quia a .. família de Deu'·. Na colaboração · com 
o Pároco, uma Irmã da Santa Ca-sa org.aniza e d.~rige o'~ ca teds~nlos . São 5 

• 

· centros, na cidade e nas capelas rura;s . Seguindo o sacerdote, nas ca.pelas 
: da roça, aos domingos, Irmã e catequistas reúnem d povo, ap6s a nissa, 
pal'a a catequese. 

Eugenóli" T ra balho idêntico ao' que se faz em Calda.. Com 13 
centros fora da cidade, nas capelinhas da . roça. Distâncias longas, povo in
diferent.e às 'coisas da reFogião, de CO't1lêço foi duro, moas 08 frutos já vão 
chegando. e. foram visíve:is no Dia do Catecismo, êste ano, reunf.ndo pa~'a a 
bela solenidade ... lém d'os adu/t:"", um le/t8:1 de 1.200 crianças de todo o · 
munF:Clpio, para desf~le na cidad'e e concen.tração na Praça da. Matriz. , 

ltamonte Com!o em Cristina, pequena l'ianta casa, e esc.ola primá-
ria. Além dos trabalhos pl'6prio'S, a'3 Irmãs nlantêln a catequese, E' aqui 
que encontramos as maiores distâncias, para atingir os centros fora da cí
dade, chegando alguns a 20 e 36 km. Ne.sas cami'nhadas, a própria Irmã 
já ull:Jizou o cavalo . São [8 c.entros disseminados entre ~'s montanhas, em 
logarej06 meio perdidos, de população esc,,"s". Do." catequi·stas que aju
danl as Irmãs, muitos são residentes nesS'es povoados. Pelo menos uma 
vez por mês os centroS' são visitadds. exceto os mais afa'stados, onde a h
mã Só pode ilr algum:as vêzes pOl' ano. Ma,s o contato se faz pela visita ou 
reunião dos catequistas na o'Id'ade. 

Fazend·a Santa Mari .. - Ouro Fino' A 8 km. de Ouro Fino fica 
· a Faz~nda 5.>nt.a Maria, do Si. José Palma Rennó. Dentro d a Fazenda, a 

.. Casa Maternal Cora.ção de · Maria". compreendendo: Capela, residência 
das tl'ês lrmãs, hospitalzinho e farmácia de urgência. lnaternidade, lactá
~io. éfeoIa para crianc;as. e curso noturno para adll1t()~i'. Tudo a serviço dos 
colon·o .. , 80 fami'.ias, num total de 480 pessoas. 

E' h:ita a ase.íS!tência re1igio'Ea, com missa ::iemana1. cated'iSmo's, r<:u
nÍões paTa mães, moças. homens. 

Além dê.se trabalho d'entro da Fazenda, as Irmãs criaram. 4 cen
tros catequéticos. a distancias d'e hora e meia de viagem a pé, que' a'Ssím 
é fe'ta muitas vêze5. quando não se acha carn:nhão Ou charrete. Nesses 
4 c"ntros .ão atingidos 60 adultos. além de 300 cri •. nças. 

A 10 km. de distânci ... , o' proprietários da Fazenda Paulini estão pe
dindO" às Irmías o mesmo .erviço. Idem, a Fazenda de 5to. Antonio da Mo
coca, naquela vizinha:nça. ,. Senhor, mand'ai obreiros para a VOssa messe! 

Monte Aprazível Uma Irmã. com residência na Santa Casa lo-
cal, é dedicada à catequese, temp o integral. Auxiliada por I 7 catequistas 
mantém três centro'S, com um total de · 35 O c~'lonça ... AI&ni d'isso. garante o 
ensino da doutrina no grupo e ginásio estadual da cidade, bem .com", n.o 
grupo escolar. ginásio, Escola Normal e curso científico da d 'dade de 
Nhandeara, a uma distânc'Ja de hora e . meia. pcl .. ônihus de linha. Atinge, 
neste setor, mais de 1850 almas, o que perfaz. com a's crianças dos centro!. 
um total de mais de 2.000 alma. 80b a intiluência de uma s6 Irmã cate· 
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quieta .. 
Um rebento Ipuiuna, cidadezinha ' de 4 mil habitante., entre 

. -
Pduso Alegre . e Caldas. Lá reside, desde . êste ano, uma moça de formação 
das Irmãs da Providência e mantend'o contato com o Convento de Itajubá . . 
Ali ~m Ipuiuna. onde não há padre nem médlc.o, aquela moça ge dedica 
pelos enfermos. em pequeno local que ela meama chamo'u: "Casa Padre 
More·' e ensina o Gatecismo no grupo escolar, a .270 crianças. Registramos 
o fa.to por achá-lo muito interessante pa·ra (j estudo que fazemos. 

Neste. exemplos bastante. típicos da atividade de nossas Irmãs, de
,sejamo1a também evideno".ar a variedade das obras c condições de trabalho, 
o que naturalmente torn .. mais difícil um levantamento ' de dado •• 

- Como fOi InatnOs as nossas catequistas 

• É coisa dífíçil formar dif)lsoras do Evangelho de Cristo, semeado
ra8 da Verdade e do> Bem. Temos com!eçado o trabalho, tendo já diplo
mado duas turmas de normalistas-catequistas em nOssa Escola Normal. 
. A formação é feita em dois ano.. Começa-se no segundo ano do 
Curso Pedagógico. . 

A Pedagogia do Catecismo em ndssa Esco!a Normal; ocupa um lu
gar de destaque e: tôd'as as estudantes sabepl que .deve-s~ dar a essa discl .. 
plina tanta importância. senão mate, ' do que à metodoloogia geral e especial. 

Adota-se como livro de texto, a Pedagogia do Catecismd, do Mons. 
Al~aro Negromente. O livro não Se presta muilo a Uln estudo sistema,tiza
do, mas, na falta de outro. ajucfa basta.nte. As ·aulas são dadas ""manal

. mente (tiramos uma aula. de Metodologia), de preferência no fim da se
mana, 'porque se afervoram as alunas para" o apostolado' do sábado e do 
domingo. 

No pri.meiro ano, as noções são na maioria teóricas. segu·lndo .. se O 

roteiro traçado pelo livro, a saber: necessidade e finalidade 'do' Cat.ecismo, 
dev<:r de eminá-Io, formação da. catequista, . etc. Aqui procura-se dar às alu_ 
.nas o amor pelo ensino' co, Religião, s·em o qual todo o .resto não teria sen'" 
tido; convencê-Ias da necessidade de ensiná-la bem .. Quase seU!pre é nes
ta época que se ~pJe8entaJn as candid'atas par dar Catecismo na Paróquia. 

A formação intelectual. TIloraJ. pedag6g ica e espiritual da. catequís
ta. é amplamente estudada.. Uma vez feita· etSta- ba·se. passa.-se aos assuntos 
mais práticos: problema da Ereqnênda, da disciplina, do local. da organi-
zação do c.atec:smo Paroquial, etc. . 

No segundo ano, 08 estudos tomam uma feição inteiramente práti
ca; estudo dos métodos mais aconselhadds ao ensino da Relig':ã.o, material 
didático. recursos c avaliação do en8ino, etc. Essas noções são logo postas 
em." práf.(Ca: confecção de jogos catequéticos. alhuns. dramatizaçoes, compo-
5içõe·s de exercícios escrito·s e testes para a verificação da aprcnd'lzagcm," 
preparo de trabalho!:i nlanuais !4ôbre assuntos relacüouado's COlTI as aulas de 

. catecismo . ~sses trabalhos executado8 pelas alunas, podem oferecer opor-

• 



A CATEQUESl: REALIZADA PELAS IRMJlS DA PROVID'NCIA 
.. . : , 
tunidad e para pequenas exposições catequéticas. 

237 

Além dês.e·., outros são estudados sob fonna de díscussãÓ' em clas- · 
se, de exercidos escrito., sessões catequétrca9, etc;: a preparação para a pri
meira comunHão, a oração infantil e iniciação à verdadeira piedade, o cul
to à Eucaristia, rui".a das crianças, contribui·ção da. liturgia para a cate
quese, etq. 

Com relação à. Eucaristia, por exemplo'. as alunas compuseram uma 
.pequena Hora Santa para ser feita com as crianças; quanto à missa da. 
·cnanças, tôdas aprenderam como explicá-la à. crianças. Não nos foi possí
vel ainda fazer co'm que aO' praticantes fizessem um estágio na. diversa. 
igrejas e capelas, ext;>l'cand'o a Santa Missa, mas praticaram no curso primá
rio da Escola Normal. Quando à oração, nossas alunas têm aprendido co-

• 
IDO' fazer as criança. rezarem, não só vocal. mas rnlentalmcnte tllIllbém. En-
contramos neste ano passado, numa sala de aula do Grupo Escolar, onde 
uma praticante dera aula de religião, uma cI'Íança que nos disse: "hoje n6. 
aprend'emo'S que a gente pode reza!' sem falar, só pensando em Deus" . 

Tratando'se das aulas de Catecismo propriamente ditas, a·. alunas 
do 3.° ano normal são obrigadas a dá-Ias como fazem com as outras ma
térias. Há um dia na semana em que as praticantes escalada·s deverão dar 
aula di> religião. EMas aulas são assistidas p~la p,·o!es.ôra de prática. que 
anota 08 defeitos e' qualild'ades e dá-lhes uma nota. Qual <:I método empre
gado} As alunas têm fi liberdade de fazer seu pland de aula con!Olull'e a
·charem melhor, entrelanto, alguns métodos lhes são ensinados, os quais 
·geralmente são adotados por elas: Méto'C!o integra.! de Mon.enhor Negro
monte, o Método de Munich e outros. As alunas-mestras, ao entrarem nu. 
ma classe para dar aula de Religião, já fdrarn advertid'as de que esta aula 
é d'iferente das demai$, pois deve passar para a vida das crianças. Portan·to, 
atmos!ér.a de silônalo, de atividade organizada de adoração. 

Pal"a as que não são catequistas. pensamos intensificar êsses está
g·YOS, nos centros de Catecismo. nos grupos escolares, o cu",o primário da 
Escola Normal. As· notas dêsses estágios scr.iam adicionadas à nota da pro· 
Va final ele Pedagogia do Cstedlsmo, mediante a qual elas têm o direito de 
ceceb~r o diploma de catequista. 



' .. • . . 

TÕ'Jas as pessoa,;; qu~ realizanl qua!.quer a~Ividade apostólica r.1Q c:alllpo sn·· 
c!al devem cun~inl!amCt1tc entrevistar os a:';;jÍsticLos para t.:onhecê-los e dar-lhes a 
:1C·('".t~.·:s;h ia oricI.taçfio. 1\s5:n1 é que apresentamos, hoje algutnas no-rrt1as que têm 
1";('1- .:;bjeJrvo ajudar quen eJltrevi~ta a I)bter ,do U$:> dêste p!'l~:io.5o instrume\J.to (J 

lnaior llÚm(;~ rO de:: frutos po :">sive.l j\ l\ .. j De; . 

.' . Preparo para a entn>visla: " 

I. Decidir o q"c se quer ohter. Ddinir o ol>j~tivo, ·CjI.!C ·fatcs· deyem se,' vcn
tilados, que in ionllaçõ:.s se vaí dar . ' 

2. Conhe::!.:r t.) eLírevistadu. P edir jnfl~rr'..laçi3(s a seu .lcspeito, a" respeito 
dos seltS interê~ses, etc. 

3. Um IUIJ"r onde haja tranquilidade e só o entrevistado cum 'luem entre
v~$ta) . 

4. Obter o ponto de vista da el.1t,·cvislado ( .colo~ur-sc no lugar do entre
vis~ado . 

.\. Examinar os próprios preco:tceitos e dnr o desconto dos mCSn10~. 

/1. 

6. 

7. 
8. 

A Ji.1l./Yf:v;sla: 

Ganhar e merecer a confiança do entrevistado; conf;ançá mÍ1tua é csscn
c1al para o SllCeSSn da entrevista. 
Estahel(!c:er uln contáto agradável. 
Prl'slar s':fvic;o ao entrevistado. 

• 

9 . Ajl1d~-lo para yue ",e sinta 'I vontade e pronto I'"ra falar. A Eulrev·!5ta
dora deve começar a conve"sa pata que. o entrevistado se sinta à vonta
de (dOi;O "pó, deixar que êstc fale. Nunca pareccr que domina a situação 
ou ter 11t1la atitude de domíllio. Fazer algumas perguntas que dêem opor
tunidade a qu.e ú entrevistado mostre seus conhecimentos. (todos gostam 
de ser apreciados). . 

10. Ouvir. A arte de saber ouvir é difícil par~ · muita gel1tc. 11 preciso dar ao 
entrevistado uma oportunidade. Animit-Io a falar. 

[I. Dar tempo suficiente para .;I entrevista. Urna entrevista sati~fatória re_ 
quer tempo. 

12. Não pereler tempo. Ir logo ao objetivo. 
13. Ter o contrôk da elllr~vista, sem ser· dominado!' . .É preCiso que a Entre

vistadora esteja durante· todo o tempo ,la ~l1trevista ·muito alerta para n50 
perde:' naela·, não só do que o entrevistado di7., mas também das c"pres-. . 
sõcs de fisionomia, das reações, etc. 

N otas: - fi preciso mu;ta cordialidade por parte de Cjuem entrevi,la e tamhém 
sinceridade. Deve anÍll1ar· O ·entrcvistado, mas não apressá-to. Fazer per
guntas, ,m" para facilitar .3 couversa. Evitar que o entrevistado ~e ponha 
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na defensh'a e deixar que êle mesmo formule suas conclusões, e seus pIa
nos . de ação. Fazer com que o elltrevistado tome a responsabilidade das 
suas atitudes. Dar opnrtunidadc para que o entrevistado se sinta atlimado 
a voltar p<lra uutras entrevistas, sempre que achatO necessário. Que haja 
espontaneidade, cordialidade, hoi" humor c alegria durante todo o tempo 
da entrevista. 

Noticia.: 

)<oticiamos, com prazer, a fundação de mais algumas Escol"s de Serviço 
Social diri~idas por Religiosas, '1ue iniciaram "IH 1959 seus trabalhos. 

São das:-
Faculdade de Serviço Social de Campina Grancle 
Rua Paulo Frontin, 240 - C. Grande - Paralba 
Filhas da Caridade de São Vicente de Paulo 
Faculdade de Serviço Social de Florianópolis 
Rua Vitor Condor, 53 - Florianópolis - . Sta. Catarina 
M issi.on;lrias de Jesus Ct'uci iieado 
Fawldade de Serviço Sodal de Lins 
H.ua 9 de Julho, 1093 - Lins - São Paulo 
Missiollárins de Jesus Crucificado. 
Instituto Social de Vitória - Eseola de Serviço Social 
Av. José Cados. 229 - Vitória - E . Santo 
Filhas do Coração de Maria 
As diferente, COllg"egaçõe_, e Diretoras das Escolas, O aplauso e o eS

timulo do DSAS, que está sempre au seu dispor. 

CONGRESSO DOS RELIGIOSOS DO NORDESTE 

H.ccife, 25 de janeiro - 1 de fevtTeiro de 195') 

F.m fins de janeiro p. p. afluíram para a Capital pernambucana centenas 
de Religiosos ,Ias Capitais e interior dos Estados nordestinos, C0111 tamhém :Rahia 
,sergipe, e Ceará, para par ticiparem do primeiro Congresso Regional dos Religio
so; do Nordeste, conv()cado pela Conferência dos Religiosos do Brasil e promo
vido pelas Secções dos respectivos Estados nordestinos. 

O Congresso, inaugurado às 17)0 horas do dia 25 de janeiro, no CoJi'gio 
SfLO José das Irmãs Dorotéias, foi presidido pelos Exrr.os . . e Revmos. Srs. Dom 
Antônio ele A!meina Morais, DD. AJ'L-ebispo cte Olinda e l{ccifc, e Dom Ma,·titn 
Michler OSB, DD. P residente da C.R.B. . 

Depois de uma impressionante solenidade para-litúrgica, sôbre O tema: 
"A reunião das Igrejas separadas com a Igreja-Mãe, celebrando o encerramen_ 
to do curso de catequistas e lla semana internnciol1al de oração) o EX1l1o. Sr. l\r~ 
cebispo celebrou a Santa Missa, durante a qual a nmnt!l'OSa assistência rezou e 
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cantciu, .sob a direção d~ um monl;e. bÇ'l1editino, .oraç6es que awmpanhavam ,,, )".i
turgia do Sacri-Eício .. da Missa. ·· Em seguida o apostólico Arcebispo proferiu um 
vIbrante discurso, inaugurando ofit,ialmcnte o Congresso. /\.5 demais scs,ões (10 
Congresso for,ún realizadas tôflas no amplo. Colégio Nossa Senhora, das I rm,i~ 
Benc(litinas de Tutzing" . . . .. .. ". . 

Dur<mte a semana· tôda, da~8,30 às II horas, no salão nobre . do Colégio 
se ·realizava a reunião .geral dos Religiosos e Religiosas, com . um'l çonferencia :el<-;" 
piritual e, depois de um breve intervalo, uma conferência .sôbrc um. tema de iu
terês.e geral,· conforme o st:guillle programa. 1). A Ação. Católica no Brasil, pelo . . 
Revmo. Pc. Lamartine, Assistente Nacioual da ]Ee; 2) A Conferência dos Rel~-
giosos do nrasil, pelo Rcvmo. Pe. Tiago G. CIo in CssR, Suh-Secretário da C.R. 
B.; 3) Prol,lemas de educação e ensino, pelo Rcvmo; lnnao Bruno 1rineu, Maris_ 
ta; 4) A atualização "cL'\ Pastoral, pelo Revmo. P c. T iago G. ·Cloin,. Css.R; 5) O 
iuiinento' das vocações pela intensificação da Catequese, por um Revmo. Padre J e
süíta; 6) Açã" rural e apostolado das sêcas c migrações, pelo Exmo. e Revmo~ 
Sr. Dom Eugênio de Araújo Safes. DD. 13ispo AuxiliOJ.· de Natal. A média da 
assistência foi calculada em cêrca de 450 Religiosos. 

A tarue, das 14,30 às 17,00 horas, realizavam-se as reuniões especializa
da": .1) Reunião dos Superiores; 2) Cur~o de Catequese; 3) Curso de Serviço 
Sócial; 4) Curso de Pedagogia; 5) Curso para Me.lras ue Noviç,,~ ;"6) Curso 
(le jOl"11alismo . . Ka reun.ião dos Supedores trataram-se os seguintes tema", ' . 
~ A assistência espirittlal às Religiosas, pelo RCV1110. Pe. Fr~i Francisco Xavier 
llockcy OFM, Conselheiro canônico da C. R. n.; 2.° .- A forma,á" religiosa, 
clerical e a1'05t(',lica dos Religiosos segunda a Constituição Apostólica" Sede Sa
piellliac", pdo :Revmo. Pe. Paulo Ba1111wart, 'Provincial dos J esuítas; 3·. - ' A 
fonhação espiritual, . inlelecÚtal e ptofissional das Religiosas, pelo Revmo. Pe. 
Geraldo da Imaculiu:la Conceição C. . P:, Presidente da Seção Estadual de Curi~ 
tiba; 4°. - O cooperativismo entre os Rdigitlsos,' pelo Revmo. Pe. ILduardo Ro':' 
que Bassil C. M., Presidente da Sccção Estadual de Pernambuco; 5". - A fun
dação no )fordeste ele uma filial do Instituto de Pastoral da C. R. R.; 6.° - A si
tuação hospitalar e a remuneração dos Religiosos nas obras de contrato, sob a 
O1:ientação do Exmo. Sr. Arcehispo de Olin~la 'c Recife. 

Os cursos especializados funcionaram da seguinte . nlaneira: a) Curso de 
çatequese, sob a presidência do Revmo. Pe . Pedro Falcone S. D. n., COI\l o 
. Rev11l0. Dom Marcos O. S. B. como regulador; b) Curso de Serviço Social, sob 
a presidência do Revmo. Pe. Monteiro da Cruz S. J., Presidente ela Secção Es.
tadual dc. Fortaleza, com a Revma. Irmã Rosa de Jesus Rodriguez, das Irmãs 
,do Bom Pastor, como reguladora; c) Curso de Pedagogia, sob a presidência. do 
.R,evmo. Irmão Cirilo Manuel, Mal";Íst.a, com a Revma. · Madre · Dulcina Lopes 
R. S. D. como reguladora; d) Curso de Formação para Mestras de 'Noviç.as, 
tendo cOmo relatores o Revmo. Pe. Frei Valfredo Tepe O· F. ~1. e. a Revma. 
Madre Ctistina Mada, das Cônegas de Santo Agostinbo; e) Curso de Jornalis
mo, já iniciado no dia 19 de jmleiro, sob a' presidência do Revl110 Pe. Mosca de 
Carvalho S. ]., Reitor Magnífico d" "Cui vcrsidadc Católica, com o Revmo.· Pe. 
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Frei 'V~nâncio Wílleke O. F. M., Diretor do Departamento 'de .1ml;rensada C .. R. 
B., como ' regulador. O total de freqüência dê3tes cursos foi aproximatlamellte 
de 700. ' , 

No Uia do encerramento do Congresso, 1." de fevereiro, foi, cantada Mi~ 
sa, ih ,8,30 1<5., na Capela do Colégio N. Sra. do Carmo, sendo celebrante o Revmo. 
Pc. 'l'iago G. ' Cloin, diácono e stlhdiácono .. Pe. Gerirldo da Imaculada Conceição 
Co P. e Pe. Clemente TrtSou1' 'Css'R, cat1tandp' a assistência a Missa "de Angelis". 
Ato continuo realizou-se a 'solene sessão de cncer'ramc:nto no salão nobre do-Co~ 
légio, sob a presidência do Exmo. Sr. Arcebispo de Olinda e .H.ecifc, conforme li 
'seguinte programa: 1) Hino Nacional; 2) Saudação ao $,mto 'Padre João 
XXIII, na pessoa elo Exmo. Sr. Arcebispo preseute, pelo Revmo. :Pc. Frei João 
Batista O. F. M.; 3). Lcitllra ' das conclusões do Congresso, pdo Re"Irlu, Pe. 
Presidente da Secção Estadual de' Perna'mbuco; ' 1[,) Et1trega. dos diplomas do 
Curso de Jornalismo, pelu Exmo. Sr. Arccbispo; 5) Agr-.tdecimento aos que' COI1-

tribuiranl de modo particular, para a preparação e exccução do Congresso, pelo ' 
Revmo. Presidente da Secção Estadual de Recife ; 6) Agradecimento, em nOl11e 
da Conferênda dos Religiosos de Brasi!, ao ,Rt:vltlo. Pc· Eduardo J{oque 13assil 
C. :rvL, infatigável , organizador do Congresso, ' pelo Revlllo. Suh-Secretal'io dá 
.C R. B,,; 7) Discurso, de encerramento; pelo Exmo, Sr. DOlll AntIlIlio de Altnci __ 
,da. ,Morais Junior; 8) Hino das Confet'ências dos Religio'sos; "Ubi Caritas ~ . 
Os vihratltes aplausos que interrompiam conti nuamente os atos desta sessr", s~ 

,Iene tr .... lu,ziatn eloquelltemente O entusiasmo que o Congresso tinha IOgT'"do sus~ . . . . 
. clh.T nus partiCIpantes . . . f 

Passando ctn revista os "lementos que mais contribuíram para o êxito 
dêste prhtleü'o Ccngresso dos RLligiosos do N orde::;te lirasileiro, cQnvúm desta...:.. 
cal' em primeiro lugar a: admir"vel tleclicação do E"l11o. e Rcvmo. Sr. Dom An
.tônio, DD. Arcebispo de Olinua e Reei le, que, compa:reccndo frequentemente às 
sessões, tanto gerai.:; canlO especi<lli7.adas, e dirig;ndo várias vêzes sua esclareci
da e apostólica palavra "OS Congressistas, ' criou aCjuêl~ benéfico clima etú que se 
desenrolou o · Congresso, ~xpre5são da perieita união, lnÍltua compreensão e. ge
nem,a ,colabOl'ação entre o'S Hergiosr," c a Hierarquia. As Religiosas Beneditinas 
de ] ;utzing, que abriram "ao apenas s'eu magnífico CO'légio, mas tam hén', (e ac;~ 

, ma d • . qualquer louvor) seu coração, deve o Congresso em grandíssima parte, 
aquela palpável confraternização que rdnllva entre os Religiosos,' pertencentes 
aos mais variado, Tllstitutos, c deIfi cados aos mais variados apostolados. Um mo
mento que ~e~·t!c e partjcula.r · lnel~ção, ·por constituir · Wll oportu;lO ·"ihtermezzo" 
110S sérios e prolongados trabalhás do C.ol1grcsso, (oi a dd iciosa peça tcatraI 
al>resentada pela Escola teatral dos Aspirantes Sale,;anos, ' sob " direção clt) 
Revmo. Pe. Guido S. D. B.: "Um anjo na portaria" (episódios da vida de São 
Doíning\)s. Sávio) que mereceu, pOI' suas' Cj110Iidades artísticas, os mais vivos a~ 

'plausOS' da ' pJat~ia, avaliada em lUais de 1,000 religiosos, C,OOl 'a presença dos 
Ex:inos, .. <; ' Revmos. Srs. Arcebispo '<lé Olinda e Recife, Bispo de Cajaze/ra. e 
'rre'sidenle da C. 'R. B. Finalmente, o Congresso de Recife 'é"ern notável parte, 
:;; realização pessoal elo R\'mo. Pe. Eduardo Roque Bilssil, o incansável Presiden": 
'ie' d~i: Seêção "F.stadual de Pernamhúco que" sem' adeqlla<i(j~ instrumentos de' trit-
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balho, 'conseguiu realizar. o imenso trabalho üe preparar e organizar o I Congresso' 
Regional dos Religiosos do llrasil. 
, ., Temos a convicção de qu" o Congresso de Recife ,contribuiu notàvelrpcn';' 
te, l'f'las numerosas conferências de alto. valor espiritual e científico para a inten
si ficaçt:o do espírito religioso e eficiência das ati viuade$ apostcSl(cas dos religio
sos nordestinos 'c cOÍlstituiní, pelas indeléveis sandades qúe deixuu., 110 coração 
de ·inÍlmeros participantes, uma valiosa contribuição para wnfortar o ânimo e for
talecer a coragem dos Reli~iooos da região mais sacrificada do pais. 

Pe. Tiago G. C/oi .. CssR, Sub-Secntário 

o . 2.° ClIl-SO de Jornl1lismo para Religioso~ 

:Recife, 19 -'.· .11 I. 59. 

• 
• 

, ' 

Quando do 1.0 curso de jomalismo rea1i'zado pela CRB no Ri(} de J ancirci, 
ficou resolvido que o próximo curso se verHicaria ~m São Paulo, Motivos su
periores imPuseram a realização no Recife, à1> ensejo ' do ' Cúngresso rcgional dos 
'Religiosos do Norte e Nordeste. Como os órgãos católicos do Nurte são de nÚlne... 
ro redlt7.ido e porisso poucos os Religiosos ocupados na imprensa, admitimos 
t,ambém sec.:ular~!-i . Apresentaram-se 27 religiosos, inclusive' 11 irmãs, 3 paures 
seculares, 6 seminaristas e 14 leigos, .11m. total de SO cursistas, dos quais 28 T~ 
eeberam O certificado das mãos do EX1110. S,". i\rcebiôpo Dom Autônio, Morais 
Jr. documento que fôra concediuo ,pela Universidade Católica do Recife, cujo 
Magnífico Reilor, Pc. Mosca de CarvalllO S. J., aSSlUUlll a presidência e o patro-
cínio do certame jornalístico, . 

O Revmo. Pe. Eduanlo R. R~"il, C. M" alma do congresso regional e pra
motor do curso de jornalismo, fui fdi z na designação dos oradores: ·Dt. Costa 
Porto, Dr, Luís Delgado, diretor d' A 'l'ribJwa ,h, }?"de; Mário Henriques, Ge-· 
l'ente cios Diários Associados d,) :Recife; DI', Jorge Ahralltcs, Presidente da ./\.&
'Deiação Pernambucana de Imprensa; Prol.. Catc(lrúticu Ihti Ayn:s llelo; Dr. 
OI.) Guerra, Vice-Reitor da: .Faculdade de, Dir.CÍto de Natal, \! Dl' . .Luís Sucupira, 
Diretor do "Nordeste" de Fortaleza. 

Os temas principai~ fol'am em linhas gerais os meSI110s tratados · em julho 
pp' no Rio de Janeiru ( veja Rev. da C.I{n, al10 IV, N.o 40, págs. 620 e 55,) , desta
cando-se porém HCinema e euuca.çoH, tnag~stral conferência do Ir. Claudio Cc 
lestino P . F. M., a qual aparecerá. ne;ta revista, e "Problel11as da literat.ura 'in
{an~ijn, 'em q~e o f'rof. Paulo Ro~as dc.;mrX1S11·olt os perigos das chamadas histódas 
em quadrinhos, fiuando formam a ú:úca leitura cle. crial1ças e adolescentes. 

Dada a assistência mista do curso ·e a escolha · clt . conferencistas leigos de 
váríos Estados nordestinos, 'não adtnirri () vast.o ~Lll1hito "que os temas abrangem 
e os múltiplos, problemas regionais ventilados" 

O interêsse vi"o mani~est:ldo pelos "",rSiSlas, ,e os ai1il1l~do" debates que 
se seglkial1l. à. conferências, ,provam bastante da , atualidade e IJ<J« accitaçãD dés 
tes (.llrSO!i. 
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As resoluções formuladas no Recife são quase as me.111"S puhlicadas em 
out!1bro pp. ou seja: 1.0 rnfiltraçãO' dO' pensamento ,católicó !Ia imprensa 'leiga ou 
"neutra"; 2'. Unificação das revistas religiosas que tenharn ,a' mesma ünalida
ne; '3°.: Frequêilcia de cursos extensivos de jornaÍi'smo I,elos religiosos; 4'. Rea-; 
Ihação periódica de cursos intensivos de jornalismo pela CRB; 5' . Criação de 
,comissões que Ctri cada F..stadO' ou ,região "s[lldem a 'situação real da imptenoa Te
Iigio," 'e ' trabalhcm pelo advento de uma mentalidade mais clara e menos indJf<;-> 
rente para: e0111 a imprensa católica; 6.' 'Formação de equipes ' de escritores e 
.jon1alist?s Pltúlit9~, ; 7". J\Q's .. educadores ,<::!tólicos sej" lcmbrado o pel'Ígo que 
COllstittlCm as história~ Ctll quadrinhos, quando constÍtuem a. ún:ca leitura de cri-l 
anças e adolescentes; 8.u Reconhecida a importância do l.:ineJl1a. inclua-~c nas 
'revistas religiosas uma sceção permanente de cinema, orientando sÓ-< 
bre os filmes a serem eiibidos na região c ainda se inclua, no horário dos edu
candários católicos, uma hora , de aula , cinematpgráfica. 

Comunicações do Departamento de Imprensa 
, - , 

QUllcntos somos! 
Como ainda continua incompleta a lista dos peri6dicos dirigidos pelos rc

ligiosos;' pedimos às respectivaS' rerJáç,;es cujos 'órgi!Os faltam na relaçii.o acima 
, (pag. 22) que nos mandem os dadas na ' seguinte ordem: ' 
1 . 'nome do órgão; 2. ano da f tiTulação ; 3. ' finalidade; 4. , se pri,'ativo de colé
gio, províticia, etc.; 5. periodicidade (semanal, quinzenal, etc.); 6. n·. de p:'
gim15 (le. carta edjção; 7. formato . . x .. ctns.; 8. revista ou jornal? 9. tiragem 
de cada elliçãO'; lO. prêço da assinatufa; 11. nome e enderêço completo da edi
tôra; ' 12. eric1erêço do Redator; 13. enderêço 'do Diretor responsável; H. assi
hatma do iniornJant.e. 

RlJ'1Jistas f".'cn·is 
C:1111stal1do que as revista~ j u velJis pelT:.1ClOSaS da Capital Ft!d<:ra] [:011-

qubtam muita simpatia entl'e os alunos dos coli,gios católil'Os, re.\olvemos o;'gani
iar, em março próximo, uma campanha de propaganda dos ()rgãos católicos. tais 
como "Jornalzinho H

, "Primavera",' ao -Pequeno .l\olissionário" e outl'OS, solici" 
tando de antemão o apoio dos Rev. Diretores dos colégios cariocas. E' 6bvio 
que pouco ou nada vale o reclamarmos contra as leituras' más, 51; )tão as subs
iituírmos pelas boas-. Coi",il'i,., e.tender' esta, propab'llnda l'tt toelos os educan
dários do País; 

(( i'ltiod;tçáo ao ! ornalis1no" 
Eis o título ,de tlma recente publicação da Livraria Agir Editôra e oL!'" 

de F. Fra,er Rond, que vem prestar bOt:ls serviços aos redatores, tendo o pre
fácio tio Prof. '-Y'JlLer Ramos Poyares, M, D. Diretor do curso de , jornalismo 
da PUC do Rio de Janeiro. ' 

Çimvile para Lima do P aru 
De ' 23 a 26 de Abril próximo, haverá: <:Ti1 Li'"a do Pcru o 1 o Con~resso 

Latino-Am~ticann de Imprensa Católica. 



RELATÓRIO DA SECÇAO ESTADUAL DE MINAS GERAIS 

--
JI.1uvi-menlo UNa! da C- R.E. - Minas (março-dezembro 1958). 

Com O fim de comemorar o 1.0 aniversário de fundação desta Secção 
Estadual, tivemos a alegria da visita do Revmo. Pe. IrinelJ Leopoldino de Souza; 
S<:crdário Geral da eRR, Cl qual celebrou missa de ação de graças na capela do 
Orfanato Sanlo Antônio, dia 13 de abril. - . _ - _ 

Na selllana antecedente desenvolvell-SC o seguinte programa de rcuniões: 
dia 10 - Rdigiosas Enfermeiras: di'! 11 -- Superiores e Superioras; dia 12 
- Diretoria tia Secção e Chefes de Departamentos; dia 13 - Reunião gcr«1 
em comemoraçã'J (10 aniversário. 

Em face da, exigências de registro dos 'tesoureiros e COlltadClres dos Co. 
légios, a Secção, atendendo a viu'ios pedidos, coordenou o 2_0 Curso de Admi
nistração de Casas, em julho, na Escola Técnica Municipal. As matérias foram: 
Contabilidade e Escrituração, Legislação Trabalhista e Previdência SrJcial, Re
lações Humanas. 
_ O volume de serviçClS de ' procuratórios tem aumentado dia a dia: pro
cessos de registro de professor na Secretaria de Educação e na Inspetoria Seccio" 
nal, registros de diplomas, processos de natmalização, recebimento de subven
ções federais e estaduais, informações de todos os tipos, etc. 

Têm-se, também, criado agências do serviço de ",agens no interior do 
Estado . 

Nosso -Presidente, Padre Parreira, voltando de Ron1:l, deu-nos, com -u 
alegria de seu reg-resso, a satisfação d" uma bêt1Ção espccial -de S. S. Pio XII, 
de saudosa memória, pata a C . R. B _ - Minas. 

Tendo que deixar, _por ordem superior, () cargo de secretária desta Secção, 
aproveito a oportunidade para consignar aqui os mais sinceros e profundos ag-ra
decimentos, não Só à caríssima -Secção que 111e deu -oportunidade de dedicar o 

- melhor que tinha de minha capacidade e fôrças, mas também à Diretoria nacio
nal que nos tem dado apoio -indispensável em nossas lutas e atividades. 

Agradcço. ainda, a solieittide das Secções Rsta,luais que gentilmente cor
respondem conosco . 

Agradecimento da: alma, sobretudo, pela -edificação constante de todos 
e o espírito de comprcensão C fraternidade em que ti vemos a felicidade de _ viver 
~ a melhor das hençãos do Senho!' e da -Santíssima Virgem, para os nossos tra-
balllos. -

- Que a C:R.B. continue na alta linha dos seus altos ideais e que o Senhor 
. se digne dirigir sempre os nossos dCStíllDSJ por mais difíceis e inc:ompreenslvei.~ 

que sejam. Glória a Dcus por tudo! 

Ir. Maria Soares da Costa Lage, F. I ., Secret. 
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D al,arfamell to Catequ.ét'eo 

Nos meses de janeiro a fevereiro realizou-se um curso intel1shro para Ca
tequistas, aos sábados à tarde, com a frcqü;'llcia de 15 religiosas e 20 moças. 

Em março realizou-se- um c.lln5Q intensivo para Catequistas 110vatas da 
paróquia da Boa Viagem, tendo ' à frente sua dirigeme, com a freqüência de 
12 catequistas . . . 

Enl abr;;, visita do Padre lrineu ao Departamento rle Catecismo, rece-
o bei1do êste como incumbência a realizar em 1958 a pe.nttração no Instituto de 
Educação . . . . 

Em maio, unJa professôra de religião do Curso de ' vormaçií.o .do Instituto 
de Educação pede à C. R . B. prof essôras de religião para várias lmlllas. O 

· Departamento. de Catecismo envia religiosas para o 3.°' ano do Curso d" For· 
· maçao ( duas de Sion, para ·.duas ·turmas, e uma .do Cenáculo também para duas 
lünnas) e algumas. ~1unas · do. Sion para o 1.0 e 2.° anos de Formaçf'lo. 'l'ôdas ao; 
turmas do Cur"o de Formação fkam assim providas de aula, de religião. 

, .' '.. .' Em junho Padre Astrogildo da Silveira, encarregado do ensino rclig;o,,, 
no COlégio Municipal, pede ao Depal·tamento de Cateciomo professôra para Meto
dologia Catequética, ·para os 1.0, 2.° e 3.' anos do curso de Formação do refc

"rido cólégio: 'Uma catequista .da equipe de,> Departameflto é enviada para êsse f im. 
Enl julho, de 8 a 15, realiza-se um curso intensivo pil:rn r ~ligiosasi ~Ol)l 

25 ' pre"enças,' sendo conferidos certificados de freqüência. Constou o curso da, 
· seguintes matél'Ías :. Catequética (Pc . Delilc Ribeiro C.!VI.) , PsiCO'p,,(\a!<ogia 
:(Pe. José Avril S.V. D.) , Doutrina CPe. João Slany S .V.D. ), História da 
Igreja Cvrei Deodato OFM.Cap . ) . . 
. '.' ... Em agôsto o 1'e. João Sarto, da Boa Viagem, pede auxílio ao Departa
mento Catequético para consegui r professõras de religião para 11 turma" do g'i . 

.. násio ',ln Instituto de Educação. As M.arcelinas dão 5 'alunas para êste fim e o 
· Depal'tamento envia: outras 6 catequistas.· 

Em set"mbm, 11111" prnfessôra do Grupo Escolar do Instituto de Educa
São i't'.I" '1'11' " Deparlamenln coopere no prepáro da turma de La Comunhão, 

· "unstituída ue 202 crianças . São enviadas 3 catequistas . 
.. Realiza:se em outubro a primeira reU\liãn do Conselho do Departamento 

de Catecism'o. As ' cOllsdhciras, a Superiora do Colégio da Assunção e Madre 
Maria C1élia de Sion, estiveram presentes e aceitaram n enc.argo do movimento 

· do Departamento em relação aos Colégios R.eligiosos, ficando a"il11 responsá
veis pela elaboração da circular achca do curso em roelízio, planejado peln Rev11lo. 

· Pe: Castro, para O ano de 1959, bem como as providências necessárias à dis. 
tribuição da mesma circular. 

Em novembl'O, realização de dois dias de conierências para as turma, 
dn 3° ano do Curso ele Formação do InstitUto de Educação. As conferêndas 
são feitas no conven'to de N. Sra. elo Cenáculo, por Frei Francisco Arattjo O .F., 
com 20 presenças. Reali7.am-se provas de reli!!ião, escritas e orais, nas turmas 
do Curso de Formação do Instituto de Educação. 

Em dezembro, Sua Excia. o S,'. Arcehispo autoriza a entrega de diplo
mas de catequistas às aluna" qu e !\ati sfizerem as exigências estabelecidas. Vários 
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Colégio,,' aprrwci taram eSSa oportunidade· .e quase uma centena de catequistas 
reçc:bermn o diploma . . 

N(l correr ele 1958, as , religiosas do Cenáculo, encarregadas do Departa
mento, cuoperarall1: 1) na formação catequética das alunas da E5cola N'ormal 
.Rural c.Ia Fazen,Ja do Rosário, em lbirité, a pedido de, J:órei Rk1lrt\o RozeEtraten 
O. F. M . ; ,2) n<J C\l I'SO Catequético por correspondência de Frei R icardo RIJ-

7.cstraten, c OllJ all las do: Bíblia ~ Liturgia. ' , 
O D"l",rl:amer'lo de Serviço Social colaborou com o Dcpartamcnto Cate

qttétko 110 sent:úo de [a7.~ r o levantan·lento das ParÓ'll.ti~s. 
Ass.in1, .pôde-se . obs(~rvar . a.. .. tr:a.i~ nect"S5ítauas e organi7.ar equipes de Ca ~ 

tcquistas para, ajuda}"" 110 calecisulO pa'''()~l uial. 
Madre Ma ri. , E mília Cavalcanti, Secreto do D.C. 

lVot-ícia do lnte,-ior - n.·1ovirnento Cat.~qtJ r.tj(.o na Diocese de '01.'veira: 
u Exmo. S r . Bispo informou 'lu: as allt\l~.s dos Colég·ios da5 H.e:igtosê!.s se in
çUrnhe111 do movinlCllto catequético nas paró,!uias. <: nos bairros, entre o elemento 

, . 
. operal"lo . .. 

Diocese de Leopolq;na: tôdas as alunas do Curso de Formação - , 1 .0, 

2.· e 3.0 anos - ,do Colégio Imaclllada, são c"k'll1ista'. AteIlll~m não só ' aog 
,2000 e tantos alU110s <lo Centro Catequético do Colégio, como a tôuas as c1a,se~ 
dos grupos escolares da cidade e ainda ao catecismo dos bairros. 

Seri~l helll interessante um 1cvant"-ltl1cnto geral que d(~lnOtl~trar;a o inte ... 
rêcsc dos Colégios pelo problema da ccltequese. 

l!eparla.'I1I,enlo de Ed"cação e EllSi110 

A Secção ~:stadl1al tOt::10U parte na articulação do Curso dc O rielltaçíio 
EducaC'Ol1al na Faculdade Católica de Filosofia "Santa Maria". 

De abri) a julho, ~ób o patrocínio· do r ABAEE, no lmtituto dc Eéu~aç?i.o . 
re" lízoll-se um Curso dc Esp,:ci"lização de Professôras Primárias Regentes das 
Classes Anexas às Escolas No:-rn . .tis; c.om gratHle êxito. 'l'etmincu cOm a expos.i .... 
ção de material didático elahorado peJas cur,istas, a qual mereceu uma visita 
demorada c aplauso, do Sr. SccTel.ário dI: Educação. 

Dia 7 de milio todos us Colégios fi1iadl.ls à UEC deram feriado, para a 
solene inauguração oficio.! da União dos E sludantes Católicos de Minas Gerais. 
Participaram da As,cnlbléia mais de 7.000 estudantes, inclusive delegações do 
interior . 

Em lnaio, 110 dia 1.5, pela manhã, os colégio~ u lasculino3 C tel11íl1il1o~ con
grc:::aram cêrca de 7.000 estudantes no ginúsio (]" Minas T~ni, Club, onde o 
Revmo. Vigário Geral da Arquídioccsc celebrou a missa c.Ia páscoa coJeti,va dos 
estltdantes ,ecnn(lários, patrocinada pela UEC, e, :. tanle, no auditório da Se
cretaria da Saúde e Assistência, a 2.a assembléia. anual dos Pais c.Ie Família. Em 
nome da mãe católica falou a conferencista Da. Mar:a Lui.a de Aloneic.la CUllha e, 
pelo5 pais de família, o P ro f . Dl'. Waldemar Tl'.varc, Paes. Foi orador, ainc.la, 
pelo "Movimento por um mlL"c.Io melhor", institltÍção de p"is de fall1ílb da Ca
pital Mineira, o seu Diretor, Revmo. Pe. J oão Botelho. 

No dia lS de outubro, participando da demonstração de ginástica, or-
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ganizac1a pelo Inspetor Federal '. de Educação Física, Os Colégios católic.os file· 
ram o desfile feminino pelu Av. Afonso Pena, terminando no estádio do Améri
ca F. C., onde se realizou a demonstração de ginást;ca femini"", no estádio do 
Ginásio Pio XII. . ' 

. Iniciando a.s comemorações, o Revmo. Pc. Pre~idente · celebrou a solene 
Mi"a. de Réquiem por Sua Santidade Pio XII. As llandeiras desfilaram de 
crepe e os diswrsos das autoridades foram agradecimentos a Pio XII pela. sua 
dediçaç,ão à caW'ia da' juventude. . 

A CRB·Millas apoiou o grande trabalbo do Sindicato de Diretores de Es
tabeleci1l10-ntos Particulares de Ensino, na luta contra certos critérios falsQs . do 
M .E,C. ,,(',ln'C o ensino particnlar, luta 'motivada pelas fraudes hav'da.~ quanto 
li distribu:çã'.l das bolsas ele estudo. 

Acorheu a ~ug .. tão do Sindicato, de não participar da "Jornada de Dire
tores"; imposta, inoportunamente, pelo Ministério. 

Lutou denodadam~nt~ para cons~gllir vi.tória no processo que !;ubiu ao 
Supremo Tribunal Federal., no sentido de. ohter mandato de segurança contra li 

COFAP c não foi em vão. 
ContinÍla acompanhando o assunto da Re{orrtla do Ensino Normal que 

promete ser uma realidade o'ficial em 1959. As sugeMões arlotadas em Sll deram 
excelentes resultados. Glória e louvor a Jcsus Mestre! 

. . 

Dcpa.t·ta11'e..,/o de Enfern,aae .... 

Rc"lizou-sc em Delo Horizoute, de 29 de junho a 6 de jul.ho, o 2.' (.'Otl

grosso Nacional de Hospitais, sob os auspicios do Ministério da Saúde, D. O. H. 
e Assoc/ação Rrásíleira de Hospitais, do Rio, promovido aqui pe1.a: Associaç;io de 
Hospitais lle Minas Gerais . . 

Os· tem.,s o'lieiais do Congresso, li saber: Lei Orgânica da Assistência Hos
pitalar, Pessoal Especializado e Previdência Social., foram discutidos em tIle.sas 
redondas por um grupo de espçciali~tas convidados pela ' Comissão Organizauora. 
Os trabalhos tlêsse grupo se desenvolveram nos dias 29 e 30 de julho, e f"ram 
depois al'reseatac:1os ao plcl1ário do Congresso quase só para tomar conhcci
:mento, pois não havia em puuta discussão dêles no plell,úio. 

. A Secção Estadllal con.5cguiu colocar dois de seus mcmbros na mesa 
redonda sóbr." pessoal especializado e um no grupo que discutiu a Lei Orgânica.· 
Pudemos notar que há um Corte grupo com tendência a eliminar ns Religiosas da 
administração dos hospitais, e no grupo que discutiu a Lei Orgânica foi mesmo 
proposto que se incluísse um artigo exigindo que tOdos eis H ospiiais. seja"" obri. 

'gatària,nN,te dirigidos pu,' '';1éd;cos, cspecial'stas em administração hospitalnr . 
.. Felizmente nossa interferência, apoiada peio grupo de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul, conseguiu que a proposfa ft".sr. rdirada. Mas é claro o esfôrço 

. ·do grupo do l\Iinistério, em exigir, ao m"tlO, o Curso de Administração Hospi
tal.ar completo, para os admin;stra<lores de hospitais, médicos ou ]Cigos, ou rel.i
.giosos. · r 

Também no grupo 'lue tli,.:utiu Pessoal Especializado, o mesmo assunto 
foi alyo de acaloradas discussões, tendo havido diversidade de opinião cntre oS 
<lois grupos em 'l.ue se dividiu a mesa redonda. Um dos grupos não reconheceu 
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'a necessidade do C(lpelao, como elemento cspecializadu dentro do HOR[litaL" 
Outro assunto que fê" vibrar a assembléia e' que não chegou a ser vo

tado; tal o calor da discussão e exaltação dos ânimos, fui a n :vigoraç.ão da Lei 
8778/46, em favor dos práticos de eniermagem. 

A Presidente da Associação Brasileira de Enfermagem apresentou um 
trabalho propondo ao Congresso votar llma emenda à Lei 2604, que regula '" 
profissão de enfermeiro, suprimindo completamente os práticos, 

Por sua vez, o Presidente do Sindicato de Enfermeiro>, que congrega "s 
práticoô de enfermagem do Rio, apresentuu uma moção ao Congresso, pedindo so, 
licitar urgênda [lara o projeto-lei 2065, ora m1 Câmara do, Deputados, e que 
prevê a revivência da Lei 8778 de 194ó, Nossa Secção Estadual apoiou esta 
moção que, de fato, foi aprovada por 108 votos contra 100, Tivemos, porém, que 
ace.ítar uma fórmula conciliatória, tal foi o tumulto levantado pelo grupo vencido. 
Ficou de<:i,lidn 'lue o Congresso de Hospit,,;s nao se pronl.1udaria a respdto até 
ter-," (J re~ultad" do trabalho do Centro de Le\;:lntamcnto de H.t'Cursos C Neee3i
.dades da Enfermagem' no Dras~t, que deverá aparecer ainda êstc ano. 

E enquanto isto a ABEn vai c011t iuuar a tentar obstruir O prujeto da 
Câmara, que já ia; aprovado pela eomis3ão cle Saúde' e de J lIstiça, . , 

'l'aHJoénl íicOll dt':tenninarlo que a Lei Orgânica insti tua mn Con~elho Na
danaI dos Hospitai!'l, úrgão de pan~cer e deliberação do ' l\-1il1ietério, tuna espécie 
<le fiscal no campo <la ajnda hospitalar. F:,te Conselho, confonne o projeto, c1we· 
rá ser compo~to de cérca de 15 rIltlllbros, inc1usive não nléócos, c unl rcprescn ... 
;tan~e de c.ada Assuciaçiío de I'Iospitais existentes 110 país. 

Em vista do exposto, tomamos a liberdade de lazer as ~egt.lintes suge3~ 
tões à C.R.B . ) c por seu i.ntermédio aos Sllpc:rinrcs t\1aiores: . 

1 - Que seja indicado alguém para ",<{uir u projeto da Lei Oro 
gânica da A!=I~ociação I-Io~pjtalar, OTa na C~lInara, afiln de! se evitar a aceitação 
-de emenda!>: que V'cnhmn prejud icar ·0 110SS0 apostolado junto aos enferrnos. 

2 - Que ,cjo. estudada a possibilidade da fundação de uma A'.30ciação de 
. Hospitais Católicos, afim de que tellh~n'os tamhém um representJ'lute no Con
selho Nacional de Assistência Hospitalar, 

3 .... - Que se peça aos Senhores Bispos Rel! apiJio e in[ederêncOa para a 
aprovação da Lei 2065/56, em favor dos práticos de cnfermaJ;cm, Jlois ternos al
,,'Umas centenas de rcligio"ls que já trohalham há mais de cinco anos na enfer
magem e que só assim poderão ter uma situação legal, 

4 - O grupo de religiosas preRentes sugeriu, também, eln reunião especial. 
que f,;sse solicitada dos Senhores Bispos a elaboração · e aprovação de um Có
digo de Etica pata os Hospitais Católicos, 

- De 27 a 31 de outubro, na E seola ele Enfermagem Hugo \V" crneck, 
realizou-se a "Semana de E st.udos sôbre Administraç5.o C E çonom.ia Hospitalar", 
versando sôhrc assuntos especializados, Dela participaram 30 Religiosas, obser
vando·se a seguinte discóninação: Instituições 22, Congregações 9, Interior 11, 
Capital lI, Superiora Provincial I, Superioras locais 8, Diretoras de Esmlas 3, 
Enfermeiras diplomadas 8, 

Para e.sa Semana, as Monjas Beneditinas tradtlzirom, a pedido da Sec
ção Estadual, o "Código de lJ.tica e DiI'etrizcs Reli.giosas para Hospitais Cató· 
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licos'\ pela Associação Católic<l d~ ,Hospitais dos Est<ldos Unidos , e do Canadá. 
'l'C:mo-lo;; àdisposiçâ() dos interessados~ ,', '" ',',' , -" ,. "' , ,, 

, A Semaim foi antecipatlã por retiroespiriiuill 'a'úual para , Re1igiosasdo 
interIor; Cjue ainda não tivenimoportl1u'i'dade 'de fazê· lo. . ' " ','" 

O ' Depaliamento tem uriailiza<lo ,outras ttirmas ' de reti'ro de Religiosas 
na Casa de ,Retiros São Jo;é, ,dos Padres RedcritçristaS. ' 

, , Reálizou-se, ainda, nu' sede du ' DepartamelOto, de setembro' a llovembrp 
nUm total de 10' uttla's, etu "Curso Básico de Religião" para as Rcligio.,as Enfci'-
meiras da Capital. ' 

, 

Erexim (RS) - Seminário s;'hre a Liberdade 

Na Esoola Normal "São José" ri. Erexim(RS), dirigida pela Congre
'gação ,das Irmãs Frandscam,g Miss;onárias de Maria Auxiliadora, realizou'se 
110S' dias 20;, 21 e 22 ' de nové~nbro um Semimirio orgal1izado pela' mcsma Esc-ola'. 

Estiver<llrl pl'e~elltts'· as aJttnas da Escola NOfmaí « J usé Rnni{á,:!o" · e ' re-
, prcsentantes da Escola N. S. da Glé>ria de Caraziúho, , 

Foram apresentadas seis teses , Conceito da Liberdade; Libenlade de' en
, sino; Liberda,le Ila escôlba do. cstado de vicla; a) Matrimônio, b) Virgindade ; 
'Liberdade de consciência; Direitos, da mulher. ' ' 

" ' Os debatco em lôrno de roteiros l'r~viamente elaborados e entregues 
',15 p;llTicipal1tcs para e5tudo, foram , calorosos , e as cOllclusões apresentadas eill 
plenário superaram de muito ' à e.,pectativa pela profundidade e objetividade. 

Bó'ras d" arle e , sessões especiai. funcionaram diàriamcnte, por conta dos 
,diversos Clubes, Literário, de Religião, de Cinema, Jlltprcnsa c Rádi(), Magni
fica ' foi a s.,"são do Clube de Religião no dia d"s Voc"-çõcs Femininas. 

/'; re;alização de, um Seminário numa Escola d" , interior a toelos surpreen~ 
deu, e a Escola, em vista do pedido' de Prol cssôres e, alunas, bem como pelo 
brilhall!ismo com qqe se processou, tenciona promover todos os "auos idêntica 

, atividade, a fim de de.'pertar suas professorandas ' para os probtenlas reais da 
, vida, afastimdo-as ' assim' de realizações menos educativas e mesmo prcjudidais . 

,NOVAS FUNDAÇõES 
• 

, .. 
Pira!, Est. do Rio - Cidade com cerca de S. 000 habitantes, 400 metros 

,de altitude, bom clima, à :margem da Rodovia Rio-São Paulo, a l1l11a hora e meia 
,da ' Capital Federal, com ônibtts horários partindo da Praça Mauá. , 

A Sociedade Mantenedora pede uma Congregação de Irmãs para a admi
nistração da Santa Ca.;a de Mi",riüórdia, que atende gratuitamente a , indi
gentes, com 100 camas e sàment", 8 Cjuartos particulares. O hospital dispõe de 
enfcrmaria para homens e para senhoras, berçário, maternidade, aparelhos mo
dem,os de ,kaios X, sala ,de opemção completa, amhulância n<)va, lavanderia com 
máquinas apropriadas, cozinha COm fogão elétrico e, a gás; .telefone para COlllU-
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t1i"cáções 4-rgcntes e il1teru~~allas. 
.. . . A parte reservada às RcJigiusas está. em f~:se de conclusão: tem co
zil,ha . e ref e,tório próprio, sala de cstar, quarto e b~nhdro para a Superiora, dor
nütório c instalações sanitárias para as Irmãs, enfermaria. As acot110da~Óe5 para 
as Irmã~ estõo ·Iocaliiadas no · prhl1eiro andar da parte reservada, · havendq ~In 
bui~o acolüodaçõcs pa;-a outras necessidadeS" como kvanderia, jardim, sala, etc. 

·Para ,,,ieia,' pedem ao menos duas Oll três religiosas. Já está em fUfi," 

eioIlamcnttl a Capela do hospital, c fica a~segl\ruda t(i da a"istência espirit,,,,1 
(lur parte dos Padres da Paróqu;u . 

Aronm<l do Sul, Paraná - . O Vigário ··da Paróquia de Santo·· Antônio 
uf<.:rtce a uma COl1!"regação de Relit.{ios..'ls terrenu t! all .){íl io~ para a construção . ~ . . - . . 
de 'uril c!>tabelt'cirnento de ensiIlú ou obra serndh~nt(: , dar.do logo uma c~sa prQ-i 
vísórja para dua.s Irrufts e mÍJas .seis moças d~ faIll ília, . p~ra COIll l)2tlhia elas ·Trmãs, . 
A paróquia é nov"&, mas cmll.a com O fort.e elemento de pessoal católico, com .... 
posto de colonos 110Vü"S que- agora estão com(~~ando a vida, oferecendo portanto 
intensa pos,ibiEdade de reC;'utillllento de vocaçõe •. · . 

> 

Sctr..ta Rita · de ... )~(l.'P.U.ClLi. :Minas Gt'r;:1Í~ ~ l'Ct~t.in lU"na Cong·regação mas-
culina para a dire",o de U111 Gil1ilsio, de propriedade da· Paróquia, e já e111 con
dições de funcionamento, esperando s-omentc os religioso. que · o possam dirigir. 

Há também uma Escola Ekmentar de Agr;cu!éura, já em vias de con
cltlsão, C0111 50 alqueires de terra e vário, prédios já construídos, cOtn capaci
dade pal'a 200 alu11os. A entrega ela escola por parte do Estado depende sá 
da aceitaçá de uma COlli!;regação religiosa. 
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Rio de ; anelro, P. F . 

. 
. Ac/lbíJmos de TF.lreher com sc:;isfação o 
primeiro exemplar da P.evletâ Slnleae. Foi 
o Dr. Rub(.ms "Porlo. ~eu Diretor·Tas·:mrelro. 
msrnbro do Conse:llo Nacion::d d9 Geogra
fia e E~ICllís lica, G DirMof de S~r"ljiçCJ dG 

Est~tí5lica Demográfica do Miniel6rio da TUI> · 
tiça, quo nl')-lo pr€~ent€(lll, A 1":0"90 é muito 
auqesliva. Síntese é o .nome da R0~/ista. A 
inicial S vem '3'm malú~<:1:1a amare~a. e o:; 
oulra3 lGtra$ V0ll! ::.tll preto. Lo::]o ob~xo. 
vêm os lnkjr.'is .?, :;. S, em amu:olo. l:r.)lne· 

çondo as palavras que continoom om. pre· 
tn: Poli i:CCl. EconômicO", Social. r o leitor 
pergunta 38 o nome da Rc-vlsla'·é SjNT~SE 
ou ~PES. QUalq:.H~l' . ulfJO da':s <luas, :::ão :::oi· 
saa de que tomO$ extrema necessidade nos 
dias da ho:~ _ ·Predsamos pri:r.elro de \:IDO 

3íntasc. Em meio C1 tontas Qxperiências., em 
Icdos .os. cempos ua ullv1dadei em meio ct 
progrCf!l'las d~scrticulà.dos ·de des~nvolvlman-

to gcon-3mk:o, QLarquic9. sem ~ase noa 
problemas educocionc.is e humanos, num 
momento em q.u-e 03 qrupos líderc3 c.a Na. 
ção nêo ma:!; se en1enclem e liA d!ssolv0m 
peran~e :I opinião pública, Bub:J:iluidos por 
messiani.smos so lvtTdiJfp..s. 1em:'ls realrr.ente 
neces3idade da una sínteso. de uma palc:· 
Vl'Q c:~rl .. ~ ql~e orl<mIA, ~~da:eça, conduza, 
3em partic!ad3m09 d~vldoEoe. Como temos 
nf!c4?ssidodg t(lmb~m dA uma ·esperunça. Em 
moio à:; ofliçôc!; do momento hislórlco que 
vlv"mos, c"m male~ que nos alormEUll::t·m de 
todos os lados: in1ilttetçã:o . do :proteBt~liemo 

A 9$.plr:Usmo, a idéia c:ivorçisla, (f.le retor· 
na em. cada. legislatura, como e meaça Itis·te 
ao.s resquícbs aa or<.jan!zação fc:uuiliar que 
a:nda sobr.C'ro·m no!; .grandes CQnl~08 urbe: ... 
nOSi jnnu~'Õo , devorando :1& parcas acono
rnk13 da!, nossa!; · ineti1uiçõee de educação e 
asslstênclm salélioa em clla const::rnt9. pre
jud3.cando c"s insl1luiçõee. sem 9l'!l. nada ms-
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lhoIar a &orto doa aeealariaaos, produção 
que uhni!1u~. pol'C' Utll corusumo que QU

menta, p ela anaia de bem estor do povc . 
&pel: uma esperança que brilhe no ceu de 
nossa Pátria, nco nos messianismos solva
dOfes. que k.l'I~m êstea :sá!) movirr.entos 
e[smer06 e pc:ssCr.ÇJeiros, m o s nUr.l::J verda 
deiIa rellovo:ção espiritual . Nossa crise é 
crise sch=ctudo de autoridade. do valoT9a 
mui::; allos, h".lmancs. reliÇJiosos, e5piritu:::.;s . 

O primeiro núms ro tr:J2 a.lentcdoB e!l.t nd09. 
O &dado Dão é o dODO dtca Ed.ucação. O 
MQrxiamo e «li SUU!! cont1Cl(Uçóes. l>eu nvol· 
vbnenlo e-conômlco. dOQ6 correnl&a &m con· 
flito: Existé no Br08U uma luventude 'naIn&
vlada? Depois dos artigo" , vêm as cclunCJc 
de SinlasQ! Síntese p oI:itica, cOIl1.énto'ndo as 
eIêições , de :3 de Outubro; Si'ntli39 Econômi. 
co; desenyolvimanto: conceituaçã:o é crflica. 
S!ntese socicl: a crise familiQr . LiVl'OS e !'e

vlslCls, em a noltse 8 resenha, ~Õ(') as cc .. 
1unas que completam fi Rcvi::::t<t. 

Sínfese é urtla ReVjsla q UE't fistava f(]'Zttn
do falta em n05$Oa edu;:;andárlos . para os 

. nossos ptofessoces, rellqlo$Os e 1ej:;)05. Olle!n 
leciona pc:ret a :, juventude, q ue cnt'l.o:I'".h~ di. 
rigirá' ,os destinos co nessa ta'i'Tu, tem ne· 
cessidade , da uma orientação. scguro. fun· 
damentada, f~tm.e . . Nas ú lliruus e leições 
aconteceu um fato- curiooo. Urn<l ImníUa do 
irliariOT d.e São Paulo tem doia filhoo es
Il,!dando pOrJ o aaccrd6cio, na Ill·3sma con
greaaçõo reliçioBO. um no CUl':SO teolÓgico. 
oulro no cursõ filOGófieo . O pai do~ dois re·· 
ligiosos rGCeMU cartas muito :t.elosas, de 
ambo;, os 'filhos, recomGI'Id<l'lld"theã eSC'~ 
lhess9 bem os candidat9s fJOS &laiçõe~. O 
dt;t HIasoUa. 1r.dlcava um candidato como 
santo, recriTntnando oull'O como \\m demô
nio; o all.:.no da tooloql:a, fa;d~ exotamenl A; 
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o contrárlc, inve rtendo a posição dos can .. 
c lda ío&" O pai, homom de q:dlé~io, experi-, 
m~ntado pelo lu1a da vida.. proeurou o 
coJêqio religioso da cidade, mantido pelct 
mesma congreqaçã'J a que tiaha entregue 
seus dois filhos, e- mostrou as duas oorlas 
00 Sl!pe:icr. · perqunlando o:lnal quem esla · 
vo' com c razão . Se se tratasse da con· 
qraqações re1i91(IS(lS diversas, poderiamos dt
'Z6r que era:n orientações filooofi.ca:e ou ~o· 
cieis dilerante:!'!;: SA um alu.no f~e estu .. 
dante de sera.lnórlo religio~o, outro do 6&. 

minório . s$cu:ar, ainda ccJn.:preenderiam~. 

Mas 0:5 dois 93Iudcrva'm. apenas 6'm ramo 
djfan~nt e, no mesmo nível suparior. em ins
tilutos da mesma cong.reqaçao. Aps1l«S os 
professôres de história 9 sociologia dos doilJ 
cursos eram dUorer;tes, e Unham. diante 
do 11103."1\0. pt:rhlema. uma urlenta~õ:o diam9' 
trolmeote Op OE:t O! . Ninguém pretende d OÇ!:
ma tiza r em :naléIla da 6\.--onomia, sociologia, 
e menO:l dl~a, em político. ];."'oreJn, u ma 
o1i~m1aÇaO ma~ coereo1e I,."'úm as doUtt.nas 
filosóficas e teológicas quet p rofessamos, e 
IP..ais oJuslad<l à recJidudtt dos tatc·s histé
ricos, da conjuntura em quo vlvcmca. evi. 
del'1t~mB::lte não ' faria mui o.Ús d oi:;> p rofe& 
tôrelJ, para .bem conduzirem 0 8 seus c:lunos. 
a para não 59 9UreOOCI;'m pura e simple~ 
m&Qle nCla malho3 de uma paixão política 
partidário, que não deixa ver com exatidão 
e ob;eti'lididc:de o quo se pesca ao recoe de 
de nós . 

Po r isto ô qc.o Sínteae é uma rQ'\'is1a que 
fazia falto. Pe r ~eu C01lJ)O de redatores é 

colaboradores. ti uma r.e·viata quc j á nasee 
Ctdulto:. SfntA~A á urna Revlstc: qL::e •. [ eco. 
mondamos aca' professôres, reJiqio500 ou não 
de lorln!'; o.s n()~so~ coM'alos, 

Pe. Irm'Ou Leopo!dino da SOU:la. 

Frei R:>l::-odo B. Lopc~. O. F. M. MON'r::: ALViHNE PHEGA ::;OH IMPERIAL, Bditõra 
V(,.vl.~s Ltda. ~lrópulh:l. 1958 230 pâYf;. 

Ao ensejo co 1.0 cenh!tüúrio do. mor'~ de 
FrGi Frcncu.co do Monte Ah-e rne; comemo .. 
rodo ' a 2 de ' dez.~ru.1iro de( 1958. aproe· 
C3U G~ta biogroflo dçr pena de Frei Robg1't~. 

professor franciscano, até então ccnlle-ciclo 
co:no int:pirado poe1a, mas. iqua1r;n9!ltQ hébil 
peaquISador . e bi6grcfo. A ricc:: Hlero lW"o 
e os documentos inéditos' consultados pelo 
auto!' testsm:.mhum. Q: perleiç,-rlo' da: obra, rea· 
bilitondo o maior pf9gador 1õQ'Ç1I'O cio Império 
bro:silelro. u 'qus:n ~avio Romero e Ronald 
49 'Carvolhc, p~.'ra citar op9':1as. .·ê~tes dois, 

. . 

Iratocor.l com tão puuca Jl1sl1ço. Al~m da 
vida da Frei Mon1e Alvem& opreclamos ' nes. 
la obra a situação das ordens reliçiosC's DO 
sác..tlo passado e o . hercúleo esfêrço qua 
fizGl'"" .. 1rn f.:ara ~alv(.{r a tradiçã·:> mulihse-::u)ot' 
dos mosteiros. O que, por6m. sobressai ElO! 

lodo o livro é r; . apreciação . de MOu!Q Al. 
verlle "ÜI"::ldor", à má::. de. serrn,Õ3S, 9Cl"o .. 
gídcos. discursos O orações fúnebres, Justt ... 
ficandQ a esperança de que Fnü Roberto~ 
€Im. hreve, dadiC'[Ue outro yolnm~ fL~ obras 
completas: do pro:jodor imperial . . 

. Frei 1ln.,c~rio . Co~biJiiaoo. O.F .M • . 
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